
"PEGUE O SEU PAPEL E CALE A BOCA" -

Da emergência da prática da 

Orientação Vocacional 

Margarida Ferreira da Silva 



"PEGUE O SEU PAPEL E CALE A BOCA" -

Da emergência da prática da 

Orientação Vocacional 

Orientadora: Ytaria Lucia do Eirado 

Dissertação submetida como requi­

sito parcial para a obtenção do 

grau .de .. mestre em Educação. 

Rio de J-aneiro 

Fundação Getúlio Vargas 

Instituto de Estudos Avançados em Educação 

Departamento de Psicologia da Educação 

i'l-gS 



a 

. ~ .. ~ ~ . . '.,. ' . 

, ", 
;.. ~ .. ........ .. .. , ........... . 

A Regina e a meus amigos 
que me bastam porque não 
me enchem, mas me 
transbordam. 

" e tece a tese o meu tesão." 
"Ah! bruta flor óo querer 
Ah! bruta flor, bruta flor ... " 



SUMÂRIO 

Pg. 

CAPITULO I 

Delineando o traçado do campo de problematização...... - 1 

CAPITULO II 

Apontando alguns elementos que se edificaram na histó-
ria traçando uma nova prãtica ........•........••..... 19 

CAPITULO III 

A e~trada em cena da adolescência 36 

CAPITULO IV 

Do governo da família 53 

CAPITULO V 

Um novo dispositivo: ouça um bom conselho:... .•••.... 80 

CONCLUSAO· ... . . . • . • • • • . . . • . • • • • . . . . . . • • . • • • . . . • • • . • • .• 103 

BIBLIOGRAFIA 104 

IV 

-



a 

RESUMO 

Objetiva a análise histórico-genealógica da prá 

tica de Orientação Vocacional, visando apontar as condi­

çoes de poss1bilidade da entrada em cena desta prática.No 

funcionamento de l/f ocos .locais de pQder-saber", a fertili 

zação de configurações caleidoscópicasi o acionamento dfr 

técnicas e procedimentos, tendo corno alvo o corpo humano. 

A genealogia articula corpo e história. 

Inici2 pelo delinear o traçado do campo de pro­

blematização que serve a essa prática. 

No encaminhamento genealógico do problema, com 

a implicação de reintroduzí-Io no devir histórico, segue 

indicando alguns elementos que se edificaram na históri~ 

projetando uma nova prática. 

A forma "adolescente" se coloca corno problema no­

dal tornando-se corno regra metodológica que relações de po 

der a instituiram corno objeto possível no campo do saber. 

Na afirmação da perspectiva genealógica "agita-se o que 

se percebia imóvel" - como um objeto natural que possuís­

se "em-si" urna "função essencial" pré-estabelecida, que 

então demanda revelar-se. 

Nos dois últimos capítulos prossegue o riscar 

em pontilhado do esboço dessa figura histórica que se a -

nunciaria com os sinais de sua emerg~ncia em algum ponto 

da trajetória da relação credor-devedor. Urna outra rela­

ção se fabricaria no Brasil Império, sendo i~vestida a fa 

mília corno "espaço de manobra" ou campo de intervenção. 

v 



Destitui-se, nesta linha metodológica, um ponto 

de origem num projeto de evolução tecnológica do saber na 

forma de uma construção lógica. 

t: proposta a prática de uma "analítica do voca­

cional": o trabalh3.r no domínio específico formado pelas 

relações de poder, buscando determinar os instrumentos ~ 

permitem analisá-lo. 
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RÉSUM1!: 

Cette dissertation objective: ' llanalyse historico­

-généalogique de la pratique de l'Orientation vocationnelle 

visant ã indiquer les condi tions de p:>ssibilité de I' entrée 

en scene de cette pratiquei dans le fonctionnement des 

"foyers locaux de pouvoir-savoir", la fertilisation de cpn 

figurations kaléidoscopiquesi llactionnement de techniques 

et de procédés I ayant pour cible le · corps hurrain. Ia généalo-

gie articule corps et histoire. 

Cette étude cornrnence en délinéant la tracé du chanp 

de problématisation que sert à cette pratique. 

Dans 11 acheminement généalogique du problerre avec 

11 implication de le réintroduire dans le devenir historique I 

on suit en indiquant quelques éléments que si sont édifiés 

dans llhistoire et qui projettent une nouvelle pratique. 

La forme "adolescent" Si Y place corme un probleme 

nodal et on y prend, cornrne regle méthodologique , que des 

relations de pouvoir llont instituée cornrne um objet possi- ' 

ble dans le champ du savoir. Dans llaffirmation de la 

perspective généalogique , "s'agite ce qui slapercevait 

irnrnobile" - cornrne un objet naturel que possederait "en-soi" 

une "fonction essentielle" préétablie qui demande alors -a 

se révéler. 

Dans les deux derniers chapitres se poursuit le 

patron en pointillage de l'ébauche de cette figure histori 

que qui s'annoncerait avec les signes de son émergence en 

un point quelconque de la trajectoire de la relation créancier-

débiteur. 
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Une autre relation se serait fabriquée "dans le 

Brésil Empire, investie, la famille a été placée comme un 

"espace de manoeuvre" ou champ d'intervention. 

Dans cette ligne méthodologique a été destitué un 

point d'origin8 en un projet d'évolution technologique du 

savoir, sous la forme d'une construction logique. 

Une pratique d'une "analytique" du vocationnel y 

est proposee: travailler dans le domaine spécifiqu~ formé 

par les relations de pouvoir, en cherchant a 

les instraments qui permettent de l'analyser . 
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CAPiTULO I 

DELINEANDO O TRAÇADO DO CAMPO DE PROBLEMATIZAÇÃO 

,. a hist6ria como aquilo que vale a pena 
cont~r e cujo enigma está na positividade 
aleat6ri a de seus encadeamentos". ' 

Jacques Donzelot 

Caminhando nesta dissertação, na perspectiva his 

tórica de um enfrentamento a problemas que se colocam na a 

tualidade, penso inicialmente, no âmbito do tema proposto, 

delinear Q traçado do ,campo de problematização que serve à 

prática da Orientação Vocacional enquanto fq.co temático. e 

de intervenção. 

Os alunos - clientes dessa prática - são aqueles 

que em um determinado momento do processo educativo se per 

cebem impotentes para dar continuidade a uma trajetória.Que 

trajetória será essa que se pergunta de um projeto de ser, 

dado que o cliente d~ orientação vocacional se sente, do 

-meu ponto de vista, desqualificado - um nao ser potente pa 

ra imprimir essa trajetória? Como se houvesse um projeto 

de ser, traçado, um ponto ou lugar a se chegar? Como se os 

desejos pudessem em algum momento ficar à deriva? Ou,se o 

desejo é pensado enquanto investimento, direção, atualiza-

ção, positividade, então a posição do cliente seria a de a 

prisionamento na inércia produtiva da dúvida? Pois só se 

tem um projeto, é que em algum momento o indivIduo pode se. 

deslocar do rumo traçado e se sentir paralisado, enredado 

com o não saber escolher. Decorrem daI, expectativas e ~ 

flitos ligados a inquietações, tais como: qual será a esco-
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lha certa e definitiva, como se sentir realizado, como ser 

algu~m, o que eu posso e o que eu n~o posso, o que eu devo 

e o que eu n~o devo, etc. Ent~o, essas questões se colam 

a Um tipo de devir articulado a um ideal de ser modelar,l~ 

go um devir cópia, onde uma norma se inscreve prescrevendo 

um dever ser? 

A quest~o - objeto da prática da orientaç~o Voca 

cional -, 'ou seja, "0 n~o saber escolher", ~ tomada tanto 

pela modalidade estatística quanto pela modalidade clínica, 

como um objeto preexistente às suas práticás, como um alvo, 

cuja pontaria se faz mais certeira quanto maior for a com­

petência t~cnica de suas armas, que ent~o se diferenciam 

pelo tipo de calibre ideológico. Assim, a ideologia expli 

caria a precisão. 

Decorre daí a demarcaç~o de duas estratégias, cujos 

campos de reflexão e ação são assim dimensionados: 

- Â estrdt~gia estatística importa investigar "quan 

tas referências ' tem e o que escolhe". Com este propósito, 

o t~cnico-orientador opera uma tática, tendo como munição 

toda a tecnologia do exame psicot~cnico que o torna compe­

tente para avaliar e apontar os bem-dotados e por exclusão 

os não dotados, enquanto pretendentes a uma dada prática 

profissional. Seu campo de reflex~o se delimita pela in -

vestigaç~o de aptidões, interesses e de tipos de personali 

dade que, se adequadamente analisados segundo os pressupos 

tos científicos estabelecidos, fornecer~o material para um 

diagnóstico preciso, com vistas à indicaç~o do sujeito-ori 

entando no lugar que lhe é devido na ordem institucional es 

· I 
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c...'Olar e/ou na de produção. Garantido o êxito pessoal, ficam 

assim assegurados a estabilidade e o progresso da ordem so 

cial, por fazer-se cumprir o princípio tayloriano ditado 

pela fórmula "the right man for the right place" e o prin­

cípio da ~°titralidade do sabei científico, guia de uma a­

tuação técnica com potência de verdade. A verdade aí se a 

presenta na forma de um oráculo, sendo sua expressão reali 

zada com a cerimônia da devolução dos resultados. Logo, da 

produção dessa verdade só Deus sabe. E diz um dito popu­

lar: - "ajoelhou, tem que rezar". 

- Â estratégia clínica importa investigar 11 quem 

é e corno escolhe". A tecnologia aqui privilegia a .entre -

vista e o grupo psicológicos em detrimento dos testes. Es 

sa perspectiva que surgiu num combate à modalidade estatís 

tica liberou as temáticas da liberdade, da autonomia e ma­

turidade da escolha e da conquista de uma identidade pro -

fissional, buscando um posicionamento revolucionário fren­

te ao proceder totalitário da prática estatística. Nesse 

sentido, o técnico-orientador não reforça o silêncio da voz 

do orientando, mas tem na sua fala, expressão dos confli -

tos que experimenta neste "momento crítico de mudança - a­

cesso ao mundo adulto em termos ocupacionais _li a condição 

para o estabelecimento de uma "relação de ajuda", com vis 

tas a urna "decisão pessoal responsável". 

Penso que a forma clínica detonada por Rodolfo 

Bohoslavsky teve e ainda tem urna importância política en 

quanto provocadora de questionamentos sufocados pelo proc~ 

der da forma estatística, denunciando-a inclusive como uma 
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prática política de dominação. 

Será necessário, no entanto, avançar no entendi­

mento das questões com um estudo mais rigoroso de seus fun 

damentos, para identificar como e onde se articu.lam as no­

ções d~ liberdade, autonomia e responsabilidade, que me pa 

recem estar ligadas à constituição do sujeito jurídico. ~, 

saber, até que ponto esse modo de subjetivação é mais uma 

das armadilhas das forças dominantes para novamente apri -

sionar as forças sujeitadas em uma de suas ficções. Não se 

rá também, mais uma vez, a prescrição de um dever ser que 

se instala quando se inscreve: a falta, via noçao de esco­

lha articulada a "ânsia de se completar" função do luto pe 

la adolesc~ncia; o nao, via noção do não saber escolher; o 

ser adolescente enquanto objeto naturalizado e não produ -

çao histórica; como uma palavra de ordem, contida na noção 

de identidade, no caso identidade ocupacional ou profissio 

nal? Não é uma forma de tutela a relação estabelecida com 

o propósito de ajuda? 

Enfim, temos muitos problemas a enfrentar quando 

afirmamos uma prática, não enquanto burocratas do ~r,mas 

com a exigência do entendimento daquilo que fertiliza e faz 

funcionar nosso campo de intervenção. 

Da minha atuação profissional em Orientação Voca 

cional decorreu apreender este campo de intervenção com a 

configuração de uma rede, cuja trama engendra sentido para 

todos aqueles que nela circulam. 

Quando designo rede, vem junto um emaranhado de 

questões - fios que se entrelaçam - que pretendo com esta 
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pesquisa perseguir para entender sua trama. Tais corno: Que 

conjunto de agências e de agentes compõe esta rede, organi 

zada para prestar um serviço especializado: orientar voca­

ções? A prática da Orientação Vocacional pode ser pensada 

corno um dispositivo-rede? Para que serve este dispositivo, 

qual a sua utilização? Qual o tamanho das malhas dessa re 

de? ~ possível desvencilhar-se dela, ou todos se deixam de 

alguma forma apanhar ou envolver nela? 

Conta-nos Raul Pompéia em O Ateneu, que: 

" a teia da disciplina tinha,_ malhas de 
maior largura."l 

Se sim, corno viabilizar urna linha de fuga? 

Será pertinente pensar este dispositivo corno um 

dos operadores que faz funcionar o que M. Foucault denomi-

2 na "rede institucional de sequestro" - conjunto de insti-

tuições onde "nossa existência se encontra aprisionada", te,!! 

do esta rede corno finalidade primeira, "fixar os indiví-

duos em um aparelho de normalização dos homens"? 

Além da instituição escolar, Foucault inclui nes 

ta rede o aparelho de produção, que deve ser tornado para ~ 

ma reflexão considerando que entendo a prática da Orienta-

ção Vocacional enquanto urna intervenção com vistas à arti­

culação do homem, constituído em força de trabalho, no mo­

do de produção vigente, via assunção de urna atividade pro-

dutiva. ' Penso, de início, que qualquer entendimento do que 

seja uma atividade produtiva se referencia no modo de pro-

dução que se tenha em vista. 

No modo de produção capitalista, desenvolver urna 

atividade produtiva significa ser produtor de mercadoria, 

, I, 
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sem no entanto necessariamente compactuar com o pensamento 

burguês de que a própria mercadoria - produto de trabalho -

tem urna qualidade material de valor nela mesma, pois é o 

trabalho humano que cria valor. 

A este respeito, vale uma fala de M. Foucault no 

seu livro As palClvras e as c'oisas, servindo-me aqui c0t:ll0 

exemplo da mecânica e índice de valor na ótica capitalis -

ta: 

"O metal precioso era, por si, a ~edida da 
riqueza; seu resplendor ocu~to indicava, ao 
mesmo tempo, que era presença oculta e mar­
ca visível de todas as riquezas do mundo. 
Por esta razão, tem um preço; por esta ra ;­
zão também mede todos os preços; e, por úl­
timo, por esta razão, pode-se trocá-lo por 
qualquer coisa que tenha um preço. Era o 
"""rec';r.co ..... r. ..... exro"'e- ..... ro.;a "3 t:" ..L"-JtJ t""""''&'' ""'-~ .1 ... ""'...... • 

Anterior à questão do que seja atividade produti 

va, penso como fundamental se interrogar a questão traba -

lho. Do ponto de vista de Marx, trabalho é criador de va-

lor-de-uso, uma ne~essidade natural e eterna de efetivar o 

intercâmbio material entre o homem e a natureza, e portan-

to de manter a vida humana. Seria o trabalho alguma coisa 

que constitui o humano e lhe atribui dignidade? 

Sei que em sociedades indígenas, chamadas da óti 

ca do civilizado, de primitivas," ... , sociedace.s essencial-

mente igualitárias, os homens são senhores de sua ativida-

de, senhores da circulação dos produtos desta atividade: e 

les só agem em proveito próprio, mesmo se a lei de troca 

dos bens mediatiza a relação direta do homem com seu prod~ 

to". E, conclui Pierre Clastres, que só podemos falar em 

trabalho, 

I 
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" quando em vez de produzir apenas para 
si mesmo, o homem primitivo produz também ­
para os outros, sem troca e sem reciprocida 
de • •.• quando a regra igualitária de troca 
deixa de constituir o "código civil" da so-
ciedade, é substituída pelo terror . da 
dívida. . 

[No primeiro momento produz-se para viver ,mas 
quando se estabelece a relação de trabalh~ 
uns produzem para fazer com que os · outIos vi 
vam:] Os que não trabalham, os senhores,di= 
zem [para aquele que produz]: -cumpre que 
tu pagues o que nos deves, impõe-se que tu 
eternamente saldes a dívida que conosco con 
traíste. 114 

Afinal então, uma força de trabalho parece signi 

ficar uma força despotencializada, no momento em que se co 

locou à venda no mercado~Foi no que deu uma mercadoria 

dotada de vontade, vontade de não mais produzir sua vida, 

alienando sua força! 

O posicionamento deMo Foucault neste debate, é 

contrário à tese de que a essência concreta do homem e o 

trabalho. Ele nos aponta, tomando como referência o siste 

ma capitalista tal como foi instaurado no século XIX, que 

foi preciso 

11 que ao nível mesmo da existência do ho 
mem, uma trama de poder político microscópi 
co, capilar, se tenha estabelecido, fixando 
os homens ao aparelho de produção, fazendo 
deles agentes de produçâo, trabalhadores.[E, 
que esse conjunto de pequenos poderes] , 
ao se estabelecer, ao passar a funcionar, pro 
vocou o nascimento de uma série de saberes 
- saber do individuo, da normalização, ~ 
ber corretivo - que se multiplicaram nestas 
instituições de subpoder fazendo surgir as 
chamadas ciências do homem e o homem como 
objeto da ciência."S (grifos meus) 

Aos navegantes que desejem afi.rmar um movimento 

nomádico, desobedecendo a palavra de ordem: - "Pegue o seu 

papel e cale a boca" 6 , o poder de Estado através do certi-
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ficado de nascimento cIvico constituIdo pela carteira de 

trabalho faz um alerta: 

"A carteira, pelos lançamentos que recebe, 
configura a história de uma vida. Quem a exa 
mi.nar, logo verá se o portador é um tempe= 
ramento aquietado ou versátil; se ama. a pro 
fissão escolhida ou ainda não encontrou a 
própria vocação; se andou de fábrica em fá 
brica, como uma abelha, ou permaneceu no 
mesmo estabelecimento, subindo a escada p~ 
fissional. Pode ser um padrão de honra. PO 
de ser uma advertência". 

Retomando a questão inicial - se a prática da O 

rientação Vocacional toma como objeto "o não saber esco -

lher" - minhas interrogações remetem agora para o que pen 

so como correlato da prática de orientação vocacional, ou 

seja, para o que ela elege como seu objeto, que então a 

legitima, por estar fundamentada em um conjunto de . princI 

pios racionalmente estabelecidos, a serem operacionaliza-

dos por procedimentos apropriados a uma estratégi.a de in­

tervenção. 

Este ponto que indico como problemática - o nao 

saber escolher - foi assim considerado pelas duas práti -

cas mencionadas - a modalidade estatIstica e a modalidade 

clInica - como um objeto natural, como um ponto que irro~ 

pesse com a exigência de uma· verdade que demanda revelar-se 

por um sujeito do conhecimento, que no caso acredita que 

exista uma coisa material chamada "orientando" que não sa 

be escolher, relativamente ao qual o orientador atua. 

Entendendo que "a verdade pura sem conseqliên 

cias" das "coisas em si" serve a uma memória de povo ane.§. 

tesiada que não deve recordar a "vivência primitiva", com 
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pletamente individualizada e única, a qual deve seu surgi 

mento" 7, como que para nao desobedecer a palavras de ordem, 

não pretendo como material de pesquisa portar "coisas em 

si ", sabendo que elas não me servem como ferramenta no pro 

cesso de entendimento de um acontecimento, necessariamen-

te histórico. Prefiro sonhos a ilusões. 

o encaminhamento para mim deste problema implica assim 

em reintroduzí-Io no devir histórico,o que aponta para uma 

recolocação sobre a legitimidade do objeto, da forma como 

foi anteriormente referida • . 

M. Foucault defende a seguinte tese: 

" ••• : o que é feito, o objeto, se explica pelo 
que foi o fazer em cada momento da história" 8 

Nesse sentido, historicizar um objeto significa 

apreendê-lo na sua emergência com uma .prática determina -

da, enfim, entendê-los (o objeto e a prática) como um a­

contecimento histórico singular e portanto datado. Dizer 

da emergência é indicar o instante em que surge e por que 

surge como uma regra de uso, enfim, é dizer da positivid~ 

de deste prática. 

Utilizar o pensamento de M. Foucault na tentati 

va de entender a invenção de uma prática significa fazer 

aparecer o que foi denunciado em suas pesquisas históri -

cas, ou seja, a maquinaria de poder operada por dispositi-

vos tecnológicos preciosos. 

A questão do poder se coloca na perspectiva do 

como do poder, a saber: 
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11 _ quais são, em seus mecanismos, em seus 
efeitos, em suas relações, os diversos dis 
positivos de poder que se exercem a níveis 
diferentes da sociedade, em domínios e com 
extensões tão variados?"9 

Ele indica em suas investigações a forma de E2 

der disciplinar, que se constituiu com a sociedade indus-

trial, provocando o deslocamento da análise do poder de , um 

níve l "geral" para um nível microscópico (em exercício) • 

Pensar a mecânica do poder, deste novo poder mi­

croscópico, um regime de poder que exerce no corpo social, 

e não sobre o corpo social, "impli.ca pensá-lo, '. como diz 

M. Foucault, 

" em sua forma c 'apilar de existir, no pon 
to em que o poder encontra o nível dos indi 
víduos: atinge seus corpos; vem se inserir 
em seus gestos, suas atitudes, seus discur­
sos, sua aprendizagem, sua vida cotidiana. "lq 
[Imolica fazer sobressair o fato da domina-
ção) não ... [nos termos] ... de uma domina 
ção global de um sobre os outros, ou de um 
grupo sobre o outro, mas nas múltiplas for­
mas de dominação que podem se exercer na so 
ciedade:' 11 

Nesse sentido é que o poder nao é analisado na 

forma de um fenômeno de dominação maciço e homogêneo, co­

mo por exemplo o poder pensado na sua funcionalidade econô 

mica - em termos de manutenção e reprodução de relações de 

produção -, ou como algo localizado ou que alguém o detém. 

Na perspectiva de Foucault, o poder circula, só funciona em 

cadeia. 

"O poder funciona e se e xerce em rede. Nas 
suas malhas os indivíduos não só circuUun mas 
est~o sempre , em posição de ex~rcer este po~ 
der e de sofrer sua ação; nunca são o alvo 
inerte e consen tido do poder, são sempre cen 
tros de transmissão."12 
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Se o poder se exerce, a questão é em que consis 

te sua micromecânica. E, num movimento de análiseascen-

dente do poder, mostrar historicamente quais foram seus a 

gentes reais :. . (família, pedagogos, etc.), sem procurá-los 

na burguesia em geral, e corno as tecnoiogias de poder - as 

técnicas e os procedimentos de poder - relativamente autô 

nomos e infinitesimais tornaram-se em urna dada conjuntura 

economicamente vantajosos e politicamente úteis. 

Em outros termos, não reduzir a mecânica do po-

der a uma estratégia de tipo unicamente repressiva, illas ~ 

pontar sua positividade na fabricação de corpos politica-

mente dóceis e economicamente úteis. 

2 no projeto de normallzdç~o que se articula a 

noçao de docilidade. 

"~ dócil um corpo que pode ser submetido, 
que pode ser utilizado

i 
que pode ser trans 

formado e aperfeiçoadQ·.1I 3 , 

Nesse sentido, corpo dócil 'significa corpo sub-

misso e exercitado. 

o corpo humano entra, então, na sociedade moder 

na, numa maquinaria de poder que é operada na fabricação 

de corpos dóceis com urna fórmula historicamente singular 

de dominação, diferenciando-se portanto da escravidão, da 

domesticação, da vassalidade e ainda do ascetismo e das 

"disciplinas" de tipo monástico. Em nenhuma dessas for -

mas de dominação se observa a invisibilidade do poder que 

domina. Esta nova modalidade aciona técnicad disciplina-

res minuciosas, num investimento paranóico do detalhe: 
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" nenhum detalhe ~ indiferente, mas me -
nos pelo sentido que nele se esconde que pe 
la entrada que aí encontra o poder que quer 
apanhá -lo. " 14 

A política das coerçoes ao nível do detalhe que 

se constitui com a disciplina, imprimindo urna codificação 

que esquadrinha ao máximo o tempo, os movimentos, o espaço, 

visa recompor o corpo na relação docilidade-utilidade que 

se quer instituir: tanto mais .obediente quanto ~ mais útil, 

e inversamente. 

Corno explica M. Focault, a disciplina - esta no-

va "anatomia política do detalhe", 

" ... aumenta as forças do corpo (em termos 
econômicos de utilidade) e diminui essas mes 
mas forças (em termos políticos de obediên= 
cia) ..• i ela dissocia o poder do corpoifaz 
dele por um lado urna "aptidão", uma .capaci­
dade que ela procura aumentar i e inverte p:>r 
outro lado a energia, a potência que pode -
ria resultar disso, e faz dela urna relação 
de sujeição estrita. Se a exploração econô­
mica separa a força e o produto do trabalh~ 
digamos que a coerção disciplinar estabele­
ce no corpo o elo coercitiv~ entre urna apti 
dão aumentada e uma dominaçao acentuada"lS. 

Assim, transformar o corpo em força de trabalho, 

ou qualificá-lo para o trabalho, implica no exercício de 

um novo tipo de poder - um poder polimorfo e poliválente 

que se apresenta e se exerce na forma de um poder econômi-

co, político, judiciário e epistemológico. 

A vigilância - o olhar hierárquico e a pun!. 

ção - sanção normalizadora - articuladas ao procedimento do 

exame, constituem os operadores desse poder poli valente ma 

quinado no aparelho institucional escolar. 

t nesse esquema operatório que está comprometido 
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todo um campo de saber, todo um tipo de poder - o poder e 

pistemológico 

" poder de extrair dos indivIduos um sa 
ber e ext~air um saber sobres estes indiví 
duos submetidos ao olhar e já controlados 
por estes diferentes poderes."l6 

Um ritual de poder que se sustenta numa cerimô-

nia de troca de saberes: saber transmitido e - saber extraI 

do do aluno; no caso da prática de Orientação Vocacional, 

aluno-orientando, ou cliente. 

Reafirmando que o entendimento da emergência des 

ta prática, passa, necessariamente, por um& pesquisa que 

aponte qual o seu sentido histórico, sua positividade, de 

ve-se perguntar que exigência histórica, ou seja,quais as 

condições que possibilitaram a sua entrada em cena. 

Apreender o sentido histórico da emergência des 

ta prática coloca-se aqui na perspectiva de uma abordagem 

genealógica da história l7 : "o genealogista parte em busca 

dos começos inumeráveis", entendendo que a história será 

"efetlva" na medida em que, não se apoiando em nenhuma cons 

tância, não pretendendo recuar no tempo para restabelecer 

uma grande continuidade, reintroduz o descontínuo, opondo-se 

ao postulado da origem que institui o ponto de vista su-

pra-histórico, a identidade primeira em sua forma imóvel 

e anterior a todo acontecimento - figura que art~cula cor 

po e história; história genealógica que marca com uma da-

ta a singularidade do acontecimento. 

A pesquisa da proveniência, então objeto 
.. 

pro -

prio da ge nea logia, "agita o que se percebia imóvel", de-

marcando as diferentes emergências. 
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Apoderar-se do entendimento da exigência históri 

ca, numa abordagem genealógica, significa adentrar no regi 

me do acaso onde não há coordenadas originárias nem ca?sas 

finais, mas somente "as mãos de ferro da necessidade que 

sacode o copo de dados do acaso" - "as · forças que se encon 

tram em jogo na história não obedecem nem a uma destinaçã~ 

nem a uma mecânica, mas ao acaso da luta". Nesse sentido 

"é preciso entender por acontecimento não uma decisão, um 

tratado, um reino, ou uma batalha, mas uma relação de for­

ças que se inverte, um poder confiscado, um vocabulário re 

trn~ado e voltado contra seus utilizadores, uma dominação 

que se enfraquece, se distende, se envenena e uma outra que 

faz sua entrada, mascarada". 

Por pretender, na condição de aprendiz, investir 

na perspectiva de uma linha de pesquisa genealógica,decoE 

re o se apossar dos encadeamentos da história com a deman-

da de trajetórias de movimentos que se alternam por um du-

pIo deslocamento: se num momento é preciso situar o aconte 

cimento objeto da dissertação, alargando o campo da pesqui 

sa ao corijunto das condiç6es de possibilidade que provoca-

ram seu surgimento; num outro momento, é preciso concen-

trar-se no próprio acontecimento, nisto que constitui sua 

vocaçao própria: suas formas, seu objeto, seus problemas es 

pecificos. 

Esses dois -, roómentos sao percorridos por um du-

pIo movimento, quando desvios a outros dominios da vida so 

cial se fazem necessá r ios para que se possa decifrar aqui-

lo que se cOIlst i tui como um subt:exto na .própria espessura 
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do acontecimento, em uma experiência que foi chamada de 

"densificação". 

Neste percurso, uma questão histórico-teórica se 

destaca, colocan do em dfivida a afirmação feita por R.Bohos 

lavski de qu e: 

" o avanço da tecnologia (psicológica) ·. e 
xime os pais da responsabilidade de estimar 
qua is são os "engenhos" de seus filros .,,18 

Fico comas perguntas:- O que determinou a migra-

çao desta resp~,sabilidade das mãos dos senhores de enge -

nhos do Bra~il c olônia, p a ra a compe tência técnica dos 11 senhQ 

res dos engenhos fl (talentos, habilidades)? Ou, que mfilti-

pias p ráticas engendraram uma nova configuração caleidoscó 

pica 
_ .- ___ .L. _ _ .. _ ': __ , _ . .. _ _ , _ _ _ 

I...-VH::> l..L U.LHUV UH! 1-'.LCU1V que ~ , -, p055iVe .L a emergencia 

de uma prática d e orientar vocaç6es que têm como correlato 

um obj eto que só é objeto para umR prática que o objetiva? 

Orientar vocaç6es "sempre" foi um pl.~oblema? Se sim, quais 

sao os seus aparecimentos singulares? 

A expr essão "senhores de engenhos" foi proposi -

talmen·t e usada aq ui para a pontar que sô tem em comum, nos 

dois c asos, as p a lavras, e nada dizem da raridade de cada 

aconte cime nto . E que a sucessão de heterogeneidades n a o 

traça o ve tor d e p rogresso . Assim, "o avanço da tecnolo -

gia (ps icológica )" e apenas uma consta tação de medidas,não 

~ a e xplicação das transfor maç5e s históri cas , onde,como no 
-

caleidoscóp io, tudo depende de tud o . 

'. . •.. 

"Mas c a d a prática, e la próprj a, com seus 
cOllto rno s ini mi. táveis , de on de vem? Has,das 
mudança s históricas , mu i t o simplesmeL'l.te, das 

". -', 
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mil transformações da realidade histórica,i~ 
to é

i 
do resto da história, como todas as cai 

sas." 9 . 

Haja "apetite de cupim" para empreender a demoli-

ç~o do que estâ constituido, num confronto de fo~ças com os 

mais diversos inseticidas! 

Sei que vou liberar apenas algumas tentativas pa-

ra contar essa história, que penso, vale a pena contar. 



REFER~NCIAS BIBLIOGRÂFICAS (CAP!TULO I) 

lpOMP~IA, Raul. O Ateneu.f9. ed.1 Rio de Janeiro, F. Alves, 

1976, p. 93. 

2ver FOCAULT, Michel. A verdade e as formas juríd.icas. Ca­

dernos da PUC, Rio de Janeiro, jun. 1974. p. 83-102. (Le­

tras e Artes, 16). 

3citado por: ALBUQUERQUE, Manoel Maurício · de. Pequena his -

tória da forma~o social brasileira. 2. ed. Rio de Janei -

ro, Graal,198l, p. 75. 

4CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado: pesquisas de 

an~ropologia politica: 2. ed. Rio de Janeiro, 

1982, p. 138. 

5pOUCAULT, Michel, op. cit., p. 100-1. 

F. Alves, 

6ver HADDAD, Amir. Minha opção foi pela liberdade. Jornal 

Psi, Rio de Janeiro, CPS - Centro de Psicologia Social, 3 

(12) jul. 1983. 

7ver NIETZSCHE, Friedrich Wilheim. Sobre a verdade e menti-

1.'a no sentido extra-moral. In: ______ . Obras incornple-

tas. 3. ed. são Paulo, Abril Cultural, 1983, p. 43-52 (Os 

Pensadores) . 

8 . 
VEYNE, Paul Marie. Como se escreve a história: Foucault re 

vo1uciona a história. Brasilia, UnB, 1982, p . 164. 

9pOUCAULT, Michel. Genealogia e poder. In: Mi-

crofísi~a_do~~~. 3. ed , Rio de Janeiro, Graal,1982. capo 

11, p. 174. 

10 Sobre a prisão. In: 

poder. op. cit., capo 8, p. 131. 

. Microfísica do 

11 _________ . Soberania e disciplina. In: ___________ • ~ic_'r_o __ -

física do Roder. op.cit. , capo 12r p. 181. 



18 

12 b'd I 1 em, p. 183. 

13pOUCAULT, Michel. Disciplina. In: . : Vigiar· · e 

punir: história da violência nas prisões. 2. ed. Petrópo 

lis, Vozes, 1983. capo 1, p. 126. 

14 b ' d I 1 em, p. 129. 

15Ibidem, p. 127. 

16pOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas, 

cit., p. 97. 

op. 

17 Ver FOUCAULT, Michel. Nietzsche, 

ria. In: . Microfisica ------
Janeiro, Graal, 1982. capo 2, p. 

a genealogia e a histó­

do p?der. 3. ed. Rio de 

15 - 37. 

18BOHOSLAVSKY, Rodolfo. Orientação vocacional . a estraté -

gia clínica. 3. ed. são Paulo, I"iar"tins Fontes, 1980, p. 

47. 

19VEYNE, Paul Ma rie, op, cit., p. 159. 



a 

CAPl'l'ULO 11 

APONTADO ALGUNS ELEMENTOS QUE SE EDIFICARAM 

NA HIST6RIA TRAÇANDO UMA NOVA PRÁTICA 

"O ap.eti te de cumpim pela àemolição 
vel do que está constituído." 

Raul Pompéia em 

. . . .., 
lnV1Sl-

O Ateneu 

Na forma regulamentada pelo Decreto-lei n9 5452 

de 01/05/43, a carteira de trabalho - documento que se 

constitui para o Estado em certificado de nassimento cívi 

co - traz impresso o seguinte texto: 

"A carteira, p210s lançamentos que ',-recebe, 
'- ' ,. I -. ""'I • ., _ 

COl'll.l.yÜ1.d d úl.:::;L.ULl.d ué ULIlét V1Uét. ~.luem a 
examinar, logo verá se o portador é um tem­
peramen~o aquietado ou versátil; se ama a 
Erofissao escolhida ou ainda não encontrou 
a,própria vocaçao; se andou de fábrica em 
fabrica, corno urna abelha, ou permaneceu no 
mesmo estabelecimento, subindo a escada pr2 
fissional. Pode ser um padrão de honra. Po­
de ser urna adv~rtênci~." (grifos "meus) 

Na expressa0 de Amir Haddad, urna palavra de or-

dem estaria contida no movime nto de ordem uniàa que um po-

der autoritário investe a todo momento: 

Itpegue o seu papel e cale a boca." 

Deste pode r ordenador de movime ntos, legislador 

de aç6es, a prescrjç~o de um dever . serqu~:~~ inscreveria 
. . , '::1: .. " 

no campo da ação huma na; a sua forma negativa de interdi-

ção, traçando limites ~ liberdade de expressa0 . A única 
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expressa0 permitida estaria aprisionada no papel assumido: 

11 tem que assumir este paPrl 
te, fazer carreira no papel. 11 

.. eternamen-:-: 

Acrescenta Arnir Haddad: 

"6 teatro, tal qual a realidade em que ele 
está inserido, obedece a esta regra, pegue 
o seu pape l e fique quieto. Se . abandonar :'seu 
papel você vai ser marginalizado, preso,vai 
ser ' segregado. 11 

Nos termos da lei: 

.. Pode ser um padri:;.o de honra.· Pode ser. 
uma advertencia." 

Assim, o poder legislador .teria como alvo de in-

terdição o agir humano, coagindo o homem a fazer uma esco-

lha certa e definitiva, a orientar sua ação nesta direção. 

Enquanto na proposição categóricd - "pegue o seu 

papel e cabe a boca" se delineia de imediato o outro termo 

do poder·- l e i, a figura do sujeito que e constituído :.: .. c.omo 

sujeito - que e "sujeitado" -, OU seja, aquele _que . obede-

ce; no texto legal, um imperativo d e honra se coloca como 

se constituindo o sujeito, obediente então de uma lei mo-

ral que o fa r ia capaz de discernimento no seu poder de de-

cisão fren te a escolha d e uma profi s são; outorga-se assim 

ao homem o s tatus d e senhOr dos seus atos, sob a ;condição 

de que seus atos sejam d e cididos acertadamente, d e finitiva 
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mente e sigam acertadamente o caminho em .que .se:.orienta-

ram. 

Nesse sentido, a carteira de trabalho, .~enquanto 

instrumento jurídico, se faz documento testemunho da vida 

do cidad~o frente ao Estado, com a implicaç~o tamb~m de um 

exaill2 de si mesmo, quando ent~o se verifica seu temperame~ 

to, seu amor à profissão, enfim, se está garantido 0 pres-

-suposto de uma identidade profissional enquanto .e~pressao 

de uma vocação ;;>.utêntica, noções estas operadas no ' : .. campo 

do saber psi. Cabe aos cidadãos - homens constituidos como 

"sujeitos" - dizer o que ·sao, o que fazem ou o .que inrel1c.io · 

nam fazer, como se uma verdade interior tivesse a .. demanda 

de revelar-se, proporcionando ~s certezas fundamentais de 

uma consciência, que instituida como consciência moral for 

nece a condição de o homem se orientar. 

Logo, a exigência de revelar-se ~ efeito de um 

poder que nos coa ge. Melhor dito, a produção da verdade e 

infiltrada por relações de poder, o que nos temeteria._ a 

uma outra concepção de poder, que enfrentaremos mais adian 

te, tomando como regra Irtetodológica que relaçôes de poder 

a instituiram como objeto possivel no campo do saber . 

-O poder legislador ao investir sobre a açao huma 

na agiria, pronunciando a regra: 

" o domlnio do poder [no caso·. sobre o 
agir humano 1 ~eria 0fetuaJo ... por um ato 
de discurso que criaria, pelo próprio fato 
de se enunciar , um estado de direito. Ele 
fala e faz - se a regra. A forma pura do po­
der s e encontrari a n~ função do J.:egislaBor. "2 
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~ nesse sentido que M. Foucault designa esta fOE 

ma de representaç~o do poder,pelo seu modo de aç~o, ou se 

ja, como uma representaç~o jurídico-discursiva. 

Nesse modo de se esquematizar o poder ~ na sua 

forma juridica -, este atravessaria homogeneamente todas 

as instâncias de intervenç~o, fazendo corresponder, naque,-:-

le que o poder coage - o cidad~o frente ao Estado " o · ~ado':"; . , ,, 

lescente frente aos pais, o aluno frente ao professor - a 

forma geral de submiss~o. No jogo deste poder, um . regime,b! .. 

nãrio: do licito e do ilícito, do permitido e do proibido. 

Se no jogo da cena familiar, reclama também Amir 

Haddad de um espaço de liberdade, o que seria extensivo ao 

UIlI campo .:1 _ 
UCI. 

prãtica psi parece ter se incrustado nesse espaço, com a 

promessa de liberalizaç~o de expressões vocantes;sendo que 

esse debate s6 ganhou sentido sob a perspectiva de um dra-

ma moderno construido sobre a unidade psicol6gica dos pro-

tagonistas - sujeitos de escolha, com o senso de responsa-

bilidade individual e com o comprometimento autônomo en-

quanto agentes dos seus atos. 

Nesse contexto delineiam-se , as ' categorias , da 

açao e do agente - individuoscolocados na situaç~o de agi~ 

na encruzilhada de uma opç~o com que est~o . integralmente 

comprometidos, no limiar de uma decis~o interrogando-se so 

bre o melhor caminho a tomar entre as alternativas que se 

apresen tam. Assim, n~o mais tentar o destino como se uma 

ordem geral do mundo se sobrepujasse a uma perspectiva in~ . 

tencional do agente, mas enquanto constituído homem senhor 
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dos seus atos, fazer operar seu poder de decis~6, expres­

sa0 de uma 'vontade autônoma . Uma nova categoria se desenha 

na história ._psicológica do homem ocidental, a_ .. categoria, da 

vontade, com a implicaç~o de um modo -de subjetivaç~o, onde 

a filosofia platônica, vitorios a até nossos dias, 

fundar uma consci~ncia antitr~gica.3 

: .. buscou 

Acho importante um estudo para se pensar a estra 

tégia platônica, onde a quest~o que se coloca n~o é a do 

cerceamento do espaço . de liberdade, mas da impossibilidade 

que este pensamento tentou imprimir a uma visão problem~t! 

ca do mundo, instaura ndo arquétipos mode lares com vistas à 

prescriç~o de um .dever ser ordenador do mundo. 

c que .j...~-~- - - - --- -
'-C:HlV~ Cl'::jV.l. a, e a categoria da vonLa 

de como sustentaç~o da categoria da ação ou seja, um mode­

lo de aç~o humana, que pode s e r ent~o nomeado, modelo da 

decis~o autônoma, onde o compr ometimento do sujeito na 

aç ~o traduz a livre -escolha - a vontade livre é condição 

da respons abilidade individual . Do individuo, tomado enqua~ 

to agente l i vre - causa produtora de seus atos . -, decorre 

sua decis~o pessoal e livre. 

Em que me d ida e sta categoria da vontade se ,dis-

-tanciaria dos termos colocados na conce pçao de um poder l~ 

gi s lador que a express ~o . "pegue o s eu p ape l e c a le a boca" 

deixa evidente - poder legisla dor d e um lado e suj e ito ob~ 

diente do outro; ou e m que me d i da esta categoria liberada 

aqu i a part i r do text o l e ga l nada mais fa z que a vançar na 

mesma concepç~o de poder com v istas a melhor mas c <a rá-lo? 
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Se a resposta se afirmar na filtima perspectiva, os dois 

discursos - o da proposição categórica que aponta para . 0 

poder-lei na sua função de interdição no campo da liberda 

de de expressão, no sentido em que coage o individuo a as 

sunç~o de um finico papel,e~odotexto legal, que.do . _meu 

-ponto. de_vista anunciou a categoria da vontade - nao ; se . 

colocam lado a lado para um afrontamento, mas se tornaram, 

enquanto complementares, necessários. aos _ acontecimentos 

históricos que forjaram a figura dos homens livres. 

Faz-se necessário, . para um melhoi _entend1mento:; 

da posição de urna teoria da lei articulada à vontade, res 

gatar no pensamento kantiano a categoria da vontade, que 

se coloca na forma ~e uma faculdade bsico16gica - faculda 

de de desejar superior ou vontade autônoma, que se consti 

tui livre pela obediência à lei moral. 4 

No pensamento kantiano o poder legislador é ou-

torgado à razão, ~le sendo detentora da forma de urna 1e 

gislação universal, faz-se instância autorizada a determi 

nar a vontade, autônoma enquanto faculdade de desejar su-

perior. 

A faculdade de desejar sob sua forma .superior, 

ou seja, enquanto vontade autônoma, sup6e urna representa-

ção a priori que determina a vontade, sem a mediação por-

tanto de um sentimento de prazer ou de dor - caso da fa-

culdade de desejar inferior, na qual a vontade estaria de 

terminada de modo "patológico". 

o estatuto de forma superior exige que a repre- .. 
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sentaçio deixe de ser uma representaç~o de objeto e passe 

a ser a representaç~o de uma forma pura, de uma i le~isla-

ç~o universal. A vontade é aí determinada pela pura forma 

da lei. 

Fundar uma vontade aut8norna tem, ent~o, corno im 

plicaç~o, submet~-la ã lei. E é nesse sentido que ela se _ 

faz aut8noma, significando que encontra em si mesma a lei 

de seu próprio exercício. Sua liberdade é definida por um 

poder de começar de si mesmo um estado; ou um Estado? 

Kant postula · que , 'nos fins da raz~o, " é a -razao 

que se toma a si mesma como fim, havendo pois ·interesses 

da raz~o. 

o intl?resse d2 -razao 

de de desejar superior é o interesse prático. E em funç~o 

desse próprio interesse prático · a raz~o legisla. 

Decorre daí a lei moral como princípio que deve 

guiar a aç~o humana com um fim de dotá-la de caráter _ mo~ 

ralo 

enuncia: 

Segundo Kant, uma única lei moral, .. assim . se 

"Atue sempre como se a regra de conduta de 
cada vez ado tada devesse tornar-se um prin 
cípio universa l válido." -

Temos assim d e terminado I q ue a l e i moral ... ,. e a 

lei da vontade, inteiramente independente portanto da in~ 

tuiç~o e das condiç6es de sensibilidade. Se como diz Kant: 
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" nada é anterior a esta determinação L da 
vontade", 

sendo a lei moral a lei capaz de determinar a vontade li~ _ 

vre, e unicamente pela lei moral que nos sabemos ' livres. 

Embora ocorra uma implicação recípr.oca _ ... '.entre 

lei moral - conceito da razão .prática - e vontade livre -

onde se inscreve a idéia de liberdade, idéia da razão es-

peculativa - dado que o primeiro conceito remete ao segu~ 

do, essa correspondência não é expressão de uma igualdade, 

havendo sempre na liberdade uma zona ' .. de livre arbí tr,io 

que possibilita optarmos contra a lei moral. 

~ o espaço traçado -para o transgressor - figura 

jurídica - ou para o desviante ' - nos termos da norma clí-

-nica -, enfim, para os nao sujeitos: uma vez que .. extraem 

-da sensibilidade a lei que os determina, a razao deixa-se 

c6ndicionar empiricamente. Donde o lugar de sujeito impl! 

ca a posição de submissão mas também a função de legisla-

dor. Funciona, no dizer d8 M. Foucault, quando, 

11 inscreve em si a relação de poder na 
qual ele desempenha simultaneamente os dois 
papéis; torna-se o principio de sua pro­
pria sujeição." 5 

Não acreditemos com isso que a moral .kantiana 

seja indiferente ~ sua pr5pria realização, pois o .~feito 

possível no mundo sensível é cópia cunhada da idéia . ' do 

conceito de liberdade, daí a implicaç~o recíproca. 



27 

"O conceito de liberdade deve realizar no 
mundo sensivelo. fim imposto por suas 
le,is. " 

Se a inscrição da lei moral fixa a possibilida~ 

de mora'l de querer a açao que realiza os objetos da razão 

prática - que formam o que se chama de Bem moral -,no meu 

entender a posição kantiana , que pensa a categoria da von 

tade segundo uma teoria da lei, sustenta a mesma concep~ 

ção de poder, com a Gnica vantagem que ~ a de melhor ocul 

tá-lo. Avança no domínio do ·'pode>:-lei pretendeHdo,paa:ece,. 

naturalizá-lo enquanto constitutivo do sujeito psico16gi-

~o. 

l'.ssim, é a concerr;-:'lO ju:rí oico-discursiva do po-

der que aponta tanto para a temática da liberdade, . ques-

tionada a partir do limite traçado pelo poder, quanto pa-

ra urna teoria .da lei constitutiva da vontade .autônoma.; 

te~-se corno conseqüência, frente ao problema da liberdad~ 

a promessa de liberação, dado que o poder aí , se dimensio- . 

na num domínio exterior; e, como conseqüência oposta,qua~ 

o poder-lei for constitutivo da pr6pria vontade, onde en-

tão sempre j& ·se estarã enredado. Neste caso, a . corréla-

ção de poder (na sua articulação com a vontade) já , esta-

ri a lã onde está o sujeito de vontade livre, não . havendo 

risco de que a vontade autônoma apareça, "por natureza" , 

estranha à l e i, uma vez que ela s6 se constitui pela lei. 

Na investigação da categoria da vontade - esta 

figura que emerge na hist6ria psicológica do homem ociden 

tal - , J. P. Vernant nos surpreende· com a seguinte afir-
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"Contra essas pretensas "evidências" psico 
lógicas toda obra de Meyerson nos põe _ de 
sobreaviso ... A vontade não é um dado da 
natureza huma-na. É uma construção -; comrblexa 
que parece tão difícil,múltipla e inacab~ 
da corno a do eu, com a qual ~ é em __ _ g~ande 
parte solidaria."6 

Penso ser também nesse sentido que esta catego-
I 

ria faz ultrapassar seu primeiro suporte, que é a orienta 

ção da ação com -vistas a urna, escolha definitiv~, na medi­

da em que ganha proeminência a figura do agente enquanto 

centro de decisão; a figura do "eu" dotado de um poder de 

vontade que se manifesta nri ato de decisão - decidir sig-

nifica con~tituir-se como agente, isto é, sujeito respon-

savel e autônomo. 

Nos termos precisos de J. P. Vernant: 

" não há ação sem um agente individuali 
zado que seja o centro e fonte dela;não hã 
agente sem um poder que ligue o ato ao su­
jeito que o decidiu e qu~, ao mesmo tempo, 
assuma a responsabilidade por ele.,,7 "Pode 
-se dizer sobre a vontade que ela é a pes­
soa vista em seu aspecto de agente." 8 

Nesse sentido, - alerta-nos R. Bohoslavsky: 

" a escolha de uma carreira e um ~ traba 
lho podem ser auxili ados se o jovem conse­
guir assumir a situação que enfrenta e, ao 
compreendê- la, che~a)~ a uma decisãopes­
soal responsável." 
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Vontade e agente sao assim termos correlatos, in 

trinsecamente solidários na construção : .de um .... modelo de 

-açao humana. 

Solidários a tal ponto que este poder 4e vontade 

livre - poder do agente que se apreende como centro de de-

cisão - tornou-se chave da invidualidade I que no caso doe 

uma escolha de uma profissão é designada como . identidade 

profissional. Assim, .a vontade é chave da identidade, pois 

é ao mesmo tempo o que permite analisá-la e o que torna 

possIvel constituI-la. 

~ com esta expectativa que Raul Pompéia nos diz: 

~'Eu ·tinha onze anos vinha fJLÓX.LmO o mu­
mento de se definir a minha .indi~idu~lida­
de. "lO 

No modo de dizer, também de J. P. Vernant, e que 

faço questão de transcrever, pois que para mim aponta .uma 

solidariedade da prática de orientação Vocacional - ca.mpo 

de intervenção que opera com a categoria da vontade -.com 

o texto legal, a seguinte afirmativa: 

"A continuidade do sujeito que se busca no 
seu passado, que se reconhece em suas . lem­
branças, responde a permanência do agente, ­
que é responsável hoje pelo que fez ontem e 
que sente sua existência e sua coesão inter 
nas na medida em que suas condutas sucessi= 
vas se encadeiam, se inserem num mesmo qua­
dro .para, na continuidade de sua linha,cons 
tituir uma vocação singuli1r."ll -
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posição esta que .. coindice com a tese nietzschi 

niana,12 afirmada em sua investigação genealógica da .f"res-

ponsabilidade: 

11 (aJ tarefa de educar e disciplinar .. um 
animal que possa fazer promessas (antecipar 
e prever o que o futuro oculta) ':pressupõe 
outra tarefa: a de fazer o determinado, uui 
forme, regular e , por conseguinte, apreciá= 
vel," 

Foi a vitória da faculdade da rr.emória 

" vontade ativa de guardarmos impressões, 
trata-se de uma continuidade no querer, de 
uma verdadeira memória da vontade." 

Se é o poder concebido'na sua forma jurídico-di~ 

cursiva onde se tem como conseqü~ncia pOlítico-prática es-

sencial deste poder-lei - nos seus modos de dominação, sub 

missão, sujeição - o efeito de obedi~ncia, o que na sua m~ 

cânica nos informaria sobre o ·"não saber escolher" - foco 

temático e de intervenção no campo da Orientação Vocacia-

nal? 

Indica-nos M. Foucault que sua eficácia .. estaria 

no paradoxo ' 'do 

"nada poder, a não ser levar aquele que su­
jeita a não fazer senão o que lhe ~pe~mi­

,,13 te. 

No exercício de sua pot~ncia de "não"jestabelece 
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relações negativas, traça limites, marca fronteiras; e, se 

alguma coisa produz na monotonia das t5ticas que . utiliza, 

~ o efeito lacuna, a ~nstauraç~o de aus~ncias e falhas. A 

ilusão está em fazer da ~nterdição ° elemento fundamental 

e constituinte, ao inv~s do entendimento do que serve ao 

mesmo tempo como suporte e instrumento. 

Será que na economia dos procedimentos deste po-

der estaria localizada a eficácia do "n~o saber escolher"? 

M. Foucault defende a .seguinte tese: 

"o que é feito, o obj eto, se explica , pelo .. ·. que 
foi o fazer e m cada momento histórico." 

Sendo o objeto - dispositivo correlato à prática 

- efeito e instrumento de agenciamentos concretos, ponto 

de passagem pelas relações de poder e ponto de apoio, de 

articulaç~o a estratégias múltiplas, precisaremos · adotar 

um modelo t ambém estratégico na concepçaodo poder,uma . an~ 

lítica do poder que nos permita apreend~-lo nos mecanismos 

concretos: do seu acontecer histórico, ~nfim, na perspecti-

va do ~om~ do poder. 

Sabemos que a partir do s eco XVI II mecanismos de 

pode r se apos saram da vida do homem na qualidade d e .. corpo 

vivo, engendrando -

" novos proce dimentos de poder que . fun­
cionam não pelo di re i t o, mas pe l a t é cnica, 
n~o pela lei, mas pela normal iza ç ão, não p~ 
lo castigo, mas pelo controle , e que , ·.·se 
exercem em níveis e .formas que . extliava zam 
do Estado e de s e us aparelhos ."1 4 



32 

M. Foucault indica em suas investigações a forma 

de poder disciplinar que se constituiu com a sociedade in-

dustrial provocando o deslocamento da análise do poder pa-

ra um nivel microscópico, na sua forma capilar de existir. 

Na perspectiva do ~ do poder nos encaminhamos 

assim para uma "situaç~o estrat~gica complexa numa socieda 

de determinada". 15 A isto . ~ que se nomeia poder, 11 n~o , .uma 

instituiç~oou uma estrutura, nem uma certa potência de 

que alguns 'seriam dotados ll
• A lI onipresença do poder ll esta-

ria não no fato' de englobar .. tudo , .. a pàr.tir da '. existênc~a 

primeira de um ponto central, mas porque prov~m de todos 

os lugares, produz-se a cada instante, em toda relaç~o en-

tre um ponto e outro. 

A nossa quest~o nao será então: - a que domina-

-çao global, a que estrutura estatal responãe a preocupaçao 

em produzir o campo de prática da Orientação Vocacionali 

mas, quais s~o as relações de poder ma~s imediatas, mais 

locais, que ent~o em jogo, enfim, quais s~o os IIfocos 10-

cais" de poder-saber'? - sabendo- se que: 

.. as relações de poder não estão em pos.!, 
ç~o de superestrutura, com um simples papel 
de proibiç~o ou de reconduç~oi possuem, lá 
onde f:~uam, um .papeldiretamente produ­
dor ... 

Penso que nessa linha de pesquisa nos seja poss! 

vel indicar os s inais que projetam a entrada em .cena __ çja 

prática da Orientaç~o Vocacional no Brasil. 
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E se tomamos como regra metoàológica que rela­

ções de poder instituíram o objeto possível no campo do 

saber, entendemos que esta produção implica a análise não 

de um ponto de origem num projeto de evolução tecnológica 

do saber na forma de uma construção lógica, mas de pontos 

de proveniência - e lementos que se edificaram> ao longo d~ 

história - enfim, uma análise das condições de possibili­

dades engendradas a partir de agentes concretos. A "cris­

talização institucional" "de" poder nos aparelhos . " esta­

tais é, ' segundo M. Foucault, apenas "efeito' de cOI)junto" 

nas hegemonias sociais. 
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CAPíTULO 111 

A ENTRADA EM CENA DA ADOLESC~NCIA 

"Um mecanismo semelhante, que range quando 
o meu pensamento pr~ende agora utilizá-lo, 
valoriza a interioridade à custa da exterio 
ridade. Os seres seriam tesouros encerrados 
numa casca sem valor, e quanto mais se pene 
trasse neles, maiores seriam as riquezas a 
que se chegaria. E se não houvesse tesouros? 
E se a estátua estivesse cheia com um recheio 
m::)."1ótono, hOIID<Jêneo, CQ.'TO o de uma boneca de fare 
lo? Bem sei que eu, eu a quem ninguém empresta agora 
um rosto e quaisquer segredos ... "~ 

'Michel Tournier 

No romance O Ateneu - grande colégio da época 

quele internato de rapazes, sob a batuta de Aristarco Argo-

lo de Ramos (nome ficcional de AbIlio César Borges, o Bar~o 

de Macafibas, grande educador do Império) f iniciada aos onze 

anos, e que se fez por ele assim anunciada: 

"Apesar deste ensai o da vida escolar a que Ire 

sujeitou a famIlia, antes da verdadeira pro­
vação, eu estava perfeitamente virgem para 
as sensações novas da nova fase. O internato! 
Destacada do aconchego placentário da dieta 
caseira, vinha pr6xi~0 o mompnto de se defi­
nir a minha indi vidua lidade:." 2 (gri fos meus) 

Esta via de introduzir a temática em questão visa 

pontilhar um percurso de investigação, já apontado anterio~ 

mente, enquanto posição metodológica de pesquisa onde a his 

toricizaç~o do objeto de estudo se faz absolutamente neces-

sária. 

A adolescéncia se coloca aqui como problema nodal, 
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porque objeto privilegiado dos saberes daqueles que toma -

ram a prática da Orientação Vocacional como campo de inter 

venção. Nessa perspectiva, afirma R. Bohoslavski que: 

"Iremos nos referir exclusivament~ ao traba 
lho de orientação vocacional com adólescen= 
tes . "f tamb~m porque acreditamos que pre ­
c Ü:amente na adolescência emergem as difi -
culdades Je soluções) de hat::Ureza vocacio -
nal ..• · deline iam-se com mais clareza os con 
flitos relativos ao acesso ao inundo adulto, 
em termos ?CL1pacionais~"3 (grifos meus) . 

Penso que o empreendimento a ser feito ~ se coloca 

num processo de demoliçã o de crenças forjadas e visadas por 

um olhar que se fi xa ã superfície d a s coisas, imobilizan ~ 

do-as e tomando-as como obj eto natural. Na visada das "coi 

sas em si ;' , algo trans-histôrico caminha num projeto de uma 

continuidade ideal, justificativa do progresso da ciência. 

Esses cientistas formulam então a questão: O que 

é a adolescênci a? A palavra adolescencia torna-se log o 'co!!. 

ceito, devendo convir a um sem nfimero de casos. "Corno se 

na natureza~ além das folhas, houvesse algo que fosse fo-

lha." Uma "folha " primordial, modelar, onde estaria ins -

crito aquilo q ue deve ser verdade . Como se um especialis-

ta em;~epigrafia s e fizesse desatento na decifração das ·.ins_ 

criç5es em obse rva r e anotar uma d a ta que estaria ali tam-

4 bém grafada. Ale rta-nos um pensa dor que "a desconsidera-

ção do individua l e efetivo nos dá o conceito". Nietzsche 

~ radica l: . "O qu.e s.e def ine não tellt história. " 

Ter i am os e p igraf istas esque cido ~e ver a data 

ou um outro regist r o a b sorveu-os, confund idos com a s exi -

gê nc ias de r i gor de uma identida d e civil mode rna onde I por 
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exemplo, no documento designado como carteira de trabalho, 

se tornou conveniente indicar uma nova predis~o, de 
.. 

cara-

ter numérico, a idade, sinal suplementar de individualiza-

ção, de exatidão? 

, Assim, com a necessária precisão moderna, R.Bohos-

lav sky segue dizendo que os referidos conflitos eviden , -

ciam-se " ... e s pecificamente entre os quinze e os dezenove 

anos, de modo aproximado". 

Decorre desta crença, observação recolhida no tra 

balho que faço em Orientação Vocacional, que um sujeito,cl~ 

ente desta prática, com este traço na fabricação de sua sub 

jetividade, se ' estranhe e se sinta com um maior grau de com 

prometiménto em seus process os conflituosos, se ocorre ter 

20 anos e não ter ultrapassado ainda a posição dos que hao 

sabem escolher, se decidido profissionalmente. 

Da mesma forma, talvez fiquemos surpresos diante 

da informação de P. Ari~s de que: 

"Na savana africana a idade é ainda uma no­
ção obscur a, algo não tão importr:mt,e a pon­
to de não poder ser esquecido." 5 

E, nao estranhe mos, porque prática corriqueira do 

nosso tempo, cons iderada a importância da noção de idade, toE. 

nada regra de uso, quando perguntamos a Geraldinho quantos 

anos ele t e m e nos orgulha mos da sua precocidade quando nos 

diz acertadamente a sua idade de do i s anos. 

Outras p e rguntas s e sucedem ao longo de nossas 

vidas, inst iga ndo um possfvel silenciar , como quando se 

interroga, p o r exemp lo, sobr e o futuro . E logo o s investi 



39 

gadores especialistas se colocam a postos. 

Diz-nos E. Canetti que: 

"Uma pergunta monstruosa é a que indaga a 
respeito do futuro. Seria possível ch~-la 
de pergunta suprema". E nos conta ele que 
"os deuses, aos quais ela é dirigida, não 
estão obrigados a responder".A resposta, no 
caso, se expressa através de sinais que são 
alistados pelos sacerdotes de certos povos. 
l'<1as "mesmo quem conhece todos eles nunca po 
de concluir, a partir de cada um, mais do 
que algo separado do futuro." 6 

Como, "entre os etruscos, a interpretação do raio 
'. 

era tarefa de uma classe especial de saceidotes, adotados 

pelos romanos como fulguratores". Porque a partir do com-

portamento peculiar do raio procurava-se "deduzir conclu-

:t: preciso indicar, no entanto, a via de pensamen 

to trilhada por E. Cannetti onde a questão - :r;:ergunta e res-

posta - se ~roblematiza no campo das relaç6es de poder. 

As pergu~tas utilizadas como meio de poder -·sao 

por ele descritas como a prãtica de um 

" ... cirurgião que· mantém sua vítima com vi 
da para averiguar coisas mais precisas a res 
peito dela. Com a segurança .de um cirurgiã~ 
penetra-se nos órgãos internos". Assim, como 
uma "espécie de dissecação começa com um 
toque. O contato se intensifica e chega a 
diferentes lugares. Onde encontra pouca re­
s istªncia, penetra . O que é encontrado é co 
locado d e lado, de reserva, para ser utili= 
zado pos t eriorment.e; as coisas encontradas não 
s~o aproveitadas imediatamente. Primeiro é 
necessãrio encontrar aque le portto b em defi­
nido que está sendo procurado."S . 

Podemos identificar esta estratégia pela l ei tur a 

dos diálogos plat6n icos, onde Sócrates, enquanto s e u inter 
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locutor, prende seus ouvintes, dominando-os exclusivamente 

mediante a formulação de perguntas. 

Sugiro a leitura do lon, onde através da tática 

do diálogo, Sócrates encurrala lon colocando-o num impasse 

que o faz ~catar toda a argumentação a favor daquele que 

seria o melhor juiz. 

- Sócrates: Assim, cabe a você escolher, se 
você quer' passar aos nossos olhos por um ho 
mem injusto, ou então por um homem de Deus! 

- lon: A diferença é enorme, Sócrates~ Por­
que é muito mais belo passar por um homem 
de Deus! 

- Sócrates: Ah bem~ lon, esta beleza supe -
rior, nós a conferimos a você: de dever a 
um Deus e não a uma arte, seus louvores a 
respeito d.e IIomero! 

Diz-nos E. Canetti: 

"as perguntas procuram respostas i as que não 
recebem respostas são como flechas dispara­
das para o ar."9 

A flecha foi um instrumento utilizado pelo ho -

mem durante muito tempo como um recurso, no âmb~to do po-

der, que imprime uma maior velocidade para o alcance de 

sua presa. 

Na construção dessa arma, o homem ter-se-ia ins 

pirado no modelo de mestre da ave de rapina, que se preci 

pita de elevada altura para fazer uso de suas fortes gar-

raso 

Mais tarde, com as evoluç6es técnicas, recursos 

se aperfeiçoaram, por eXE:!mplo, com~ a invenção articulada 

ao aparelho jurídico de Q~a instituição-dispositivo desi~ 
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nada fichamento policial. 

Este instrumento ,já tão familiar nos .:nossos ' dias, 

funciona na forma de um interrogatório, onde está prescri 

to um conjunto de perguntas que servem para medir o grau 

de periculosidade que cada um dos interrogados pode che-

gar a ter e à identificação imediata, com a conseqüente 

captura, daque le que efetivamente se tornou perigoso. 

A pergunta "Quem é você?", com a resposta "Sou 

fulano"; em seguida o informe sobre o local de residência. 

o estado civil, que do ponto dé vista de E. Canetti indi-

caria a propriedade humana mais imediata, seja marido, e~ 

posa, ou filho. Acrescidos esses dados com a informação 

da profissão/atividade e, junto, a idade, concluir-se-ia 

por sua influência e prestígioi no dizer de E. Canetti: 

"como pode ser manipulado?". 

Essa série de procedimentos, detalhadas pergun-

tas, esquadrinhari~o interrogado num mapeamento onde es-

taria fixado e conseqüentemente privado da possibilidade 

de fuga por metamorfose, porque barrado no "baile de más-

caras 11 • A cada um a determinação do seu "verdade j.ro" no-

me , do seu "verdadeiro" lugar, elernentos no. composição de 

uma identidade estatutãria. 

-E esta preocupaçao, por exemplo e nao por aca -

so, na medida em que a filosofia platônica impregnou o 0-

cidente, se expressa num de seus diálogos, A . República 

- obra que ~isa cunhar o projeto político de um Estado 

jdeal -, onde , pela boca de S6crates, atrav~s de sua prá-
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tica de inquirição, urna argumentação se afirma a favor da 

queles que poderão ser aceitos na cidade. Referindo-se ao 

fato da não existência de "homens capazes de agir corro dois 

ou corno muitos, já que cada um se dedica a urna única coi 

sa ll
, conclui: 

" E essa ~ a razão por que nossa, cidade ~ 
a Gnica em que se 'encontram sapateiros qué 
são exclusivamente sapateiros e não pilo -
tos al~m de sapateiros, camponeses que são 
apenas camponeses e não juízes al~m de cam 
poneses, e soldados que se contentam em ser 
soldados e não pretendem ser negociàntiB 
ao mesmo tempo; e assim sucessi varnente." . 

No mecanismo das perguntas, o efeito consisti -

ria em realçar o sentimento de poder do interrogador, a a 

firmação de sua vontade ativa, implicando na posição de 

submissão ativa, na situação de quem aguarda ordens, da -

quele que foi tocado pela pergunta e que forneceu ares -

posta esperada, engendrando um encadeamento que torna po~ 

sível novas investidas onde se exacerba o caráter minucio 

so das perguntas. 

Nesta prática de perscrutar, a persistência de 

urna vontade, que num moto incessante, visa a cada respos-

ta atingir urna significação oculta, uma verdade escondida 

que demanda revelar-se. Cada um de nos carregaria consi-

go a sua veràade . 

Foi preciso que, ao longo da história, a verda-

de realizasse um movimento migratório para chegar a habi-

tár urna interiordade. 

Porque toda a questão plat5nica no acesso ã veE 

dade tinha como condição efetuar um movimento de alcan 
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çar, o que seria realizado via alma platônica dotada de u 

ma razão com essa incumbência: atingir uma verdade que e~ 

tava fora, inseri ta no mundo das essências ou idéias, o mun 

do designado por Platão como o verdadeiramente real. 

Por movimentos hist6ricos, por desloca~entos de 

solos epistêmicos - categoria utili z ada por M. Foucault 

para indicar o modo de funcionamento do conhecimento numa 

época dada -, a verdade derivou para uma interioridade on 

de, para se~ tocada, teve como invenção correlata disposi 

tivos que servissem a sua ex~ração. 

No mome nto que isso ocorre, essa verdade deve e 

mergir no campo do discurso e isso vai se dar no cristia-

nismo, com a exigência de uma verdade a ser confessada e 

com o pressuposto de um outro, no caso o pastor dos ho-

mens, dotado da competência necessária para interpretá-la. 

Afirma M. Foucault que: 

"A confissão da verdade se inscreveu no cer 
ne dos procedimentos de individualização J::€1C? 
poder. "ll . 

Donde a prática Jo cristianismo mostra s~s de 

articulação com a prática do pasto,reio: ambas querem con-

duzir o respectivo "rebanho" para a rota da salvação, com 

a diferença que na admin i stração dos homens, enquanto es-

tes portam uma verdade escondida,não podem ser conhecidos, 

no senti do d e individuados - ganhar uma identida d e e ca -

racterísticas - d o mesmo modo que oco rre com relação as 

ovelhas , ou s e j a , pela imediata vi são que s e tem delas. 

~ o que r e forç a R . Bohoslavski quand o prescrev e 

a aplicação de t este s p s i c ométr i cos e /ou pro j et ivos nu co~ 

plement ação, nos casos que se fiz er" ne c e ss§rio, de um di-

! 
f 

I 
I 



a 

44 

agnóstico, se utilizando de uma analogia com a prática mé 

dica: 

"Assim como o médico pode necessitar de u­
ma radiografia para melhor saber o que se 
passa com o paciente, sem pretender que a 
radiografia lhe cure a dor de estpmago,ta~ 
bém o psicólogo usa os .testes que, por si 
mesmos, nada resolvem. Somente ajudam o 
psicólogo a saber bem mais o que se passa 
com um adolescente.,,12 

o que me faz lembrar de um grupo de adolescen -

tes em processo de atendimento em Orientação Vocacional 

que se autonomeju de "os problemáticos anBnimos". E que 

me remete a pensar que o anonimato da chamada problemáti-

ca de natureza vocacional s .e constitui em segredo por ques 

tões históricas, que as pesquisas realizadas por J.P.Ver-

nant nos fornecem. 

-Por exemplo, se o referido anonimato nao seria 

uma posição de efeito no enfrentamento ao ato de decisão 

no sentido de uma escolha profissional, sustentada pela 

crença de que o indivIduo que se decide se constitui a si 

próprio como agente, isto é, como s ujeito responsável e 

autônomo, podendo só a partir dai , se expor no lugar do re 

conhecimento social. Na posição de dfivida, estaria aten-

to ao tempo que lhe é concedido para fazer tal ultrapas-

sagem, com o risco de se e xpor no lugar da proble.rnática 

que cerca a doença mental, que na sua expressão se afigu-

ra de uma forma ma is exibicionista . 

Disting~ nesta f~la de R. Bohoslavsk i uma refe 

r~nci a critica ã modalidadeesta tIstica na ~rática da Ori 

entaçã o Vocacion a l r que na tentaU.va de auscul t.ar os ruí-
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dos de uma interioridade adolescente, parece ter realizado 

a utopia robinsoniana~ 

Robinson Crusoé, no seu projeto de impor uma or-

dem racional à Speranza - ilha deserta, "opaca, impenetrá-

vel , .cheia de surdas fermentações e dé maléficos remoi-

nhos· -, edificou um IIConservatório dos Pesos .e Medidas 11 ,o~ 

de " expos, numa espécie de altar ... - Co 
mo as armas da panóplia da razão -,os es 
talões da polegada, do pe, da jarda, da 
vara, da braça ... 1I .13 

Na mesma linha de projeto parece ter se dedicado 

o educador Aristarco. Edificando o Ateneu e apregoando as 

reformas pedagõgicas - que indicarei posteriormente - se 

referia assim às lutas que lhe custava a mocidade colocada 

sob a sua orientação: 

IIUm trabalho insano! Moderar, animar, corri 
gir esta massa de caracteres, onde começa 
a ferver o fermento das inclinaç§esi encon­
trar e encaminhar a natureza na epoca d8s 
violentos ímpetos; espreitar, adivinhar os 
temFeramentosi ... aproveitar os alvoroços 
do sangue para os nobres ensinamentos; pre­
venir a depravação dos inocentes; espiar os 
sítios obscuros ... Ah~ meus . amigos ,concluiu 
ofegante, não é o espírito que me custa, não 
é o estudo dos rapazes a minha preocupa­
ção ... ~ o caráter! Não é a preguiça o ini­
migo, é a imoralidade! 1114 (grifos meus) 

Quero já observar uma nao distinção clara, ·tal -

vez própria da éJ:.J()ca, de uma .idade designada por adolescê~ 

cia, apesar de vir expressamente assim indicado nos ·tex·tos 

de Jurandir Freire Costa e de Gilberto Freyre, de que me 

uti lizarei mais adiante. 

Segundo t e s e afirma da por P. Ari~s, a adolescên-

cia seria a idade privilegiada do "Sécu l o XX - o século da 
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adolescência". Até o século XVIII a adolescência foi con 

fundida com a infância, e imbricada com a noção de juven­

tude, que significa força da idade, "idade média". A par­

tir deste século um movimento de diferenciação veio se pro 

cessando com a demarcação mais ni tida da infânci"a. O que 

se pode notar neste diálogo entre a senhora do Dr. Aris -

tarco e Raul Pompéia: 

firo'-me 

" - Quantos anos tem? perguntou-me. 
- Onze anos. ~ . 
- Parece ter seis, com estes lindos cabe 

los. Corte e ofereça ~ mamãe, ~ aconse = 
lhou com uma caricia; é .a infância que 
ai fica, nos cabelos louros •.. " Depois 
os filhos nada mais têm para as ITães. 1I15 
(grifo meu) 

Mesmo com a certeza de apenas pressenti-la - re 

à adolescência -, viso perseguir o riscar em 

pontilhado do seu esboço. Se já se anuncia que "nada mais 

esta a questão que se coloca como problema de investiga_ -

ção, porque o esboço é de um rosto necessariamente histó-

rico. A entrada em cena da figura "adolescente" como ob­

Jeto então correlato de um conjunto de práticas que a pro 

duz e a faz funcionar. A figura "adolescente" tomada co-

mo "foco local de poder-saber;' indicado por M. Foucault co-

mo relações que veiculam formas de sujeição e esquemas de 

conhecimento. ~,por exemplo, na relação guia-guiado que 

a prática da Orientação Vocacional tem a sua condição de 

possibilidade. 

Assim, na tentativa de resgatar a viv~ncia pri-

mitiva, completamente individualizada e finica, a qual de-
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ve seu surgimento, vou me servir estrategicamente de uma 

definição de adolescência, dada por E. Ehrikson, para ini-

ciar o meu percurso. 

A adolescência é definida por este pensador como: 

li ••• momento evolutivo de moratória psicos­
social."l6 

Do significado do termo moratória - dilação do 

prazo concedido pelo credor ao devedor para pagamento de'u 

ma dívida - destaco a relação credor-devedor como matéria 

constitutiva de minha hipótese de trabalho: A figura do a-

dolescente apontaria com os sinais de sua emergência, em 

algum ponto da trajetória de migração do credor, que deri 

varia da sua posição no Brasil Colônia, para uma transmuda 

çao - mudança de lugar ou de domínio - no Brasil Ilnpério. 

Nesse movimento histórico uma outra relação credor-devedor 

se fabricaria, sendo investida a configuração da família r 

como "espaço de manobra" ou campo de intervenção. 

Vou agora me aventurar nessa viagem, com a depsi 

dade de entendimen~o que me é possível. 

Quero antes, no entanto, observar, que tal inves 

tida visa perseguir alinha estratégica, que na suspensao 

do poder patriarcal teve como alvo a família oitocentista 

de elite. 

É é o que nos confirma Raul pompéia: 

"De fato, os educandos do Ateneu significa­
vam a fina flor da mocidade brasileira. 

não havia familia de dinheiro, enrique­
cida pela setentrional borracha ou pela char 
queada do sul, que não reputasse um compro= 
mis so de honra com a posteridade domestICa 
mandar dentre seus jovens , um, dois, três 
representante s abeberar-se ~ fonte espiri­
tual do Atene u."l7 (grifo meu) 

Uma outra linha estratégica, que merece ser obje 



• 

48 

to de investigação em separado, com a promessa, quem sabe, 

de um próximo trabalho, é a que parece apontar nos nossos 

dias para a figura juridica do "menor", num processo de t~ 

telarização que tomou nas maos este rebento das familias das 

camádas populares. E, no percurso da pesquisa, talvez a-

crescentar ã tese de Marlene Guirado que afirma ser 

" ... no interjogo de deta'1Tlinadaspráticas so 
ciaisque se institui a infância como uma 
fase da vida e que se delimita uma região 
dessa infância, cujo atendimento e cuid~d6 
é território judiciário e administrativo. Es 
ta região é a criança-menor."18 

Data, por exemplo -~ do 'inicio deste S'éculo a refe 

rência feita por Everardo Dias, em sua descrição da indús-

trii metalúrgica, onde 

" ... o número -de menores também era predomi 
nante ... Os menores (em que contavam rapa= 
zinhos de oito anos) eram empregados em ser 
viços pesados, alguns incompatíveis com sua 
idade e sua constituição fisica, e mal che­
gavam a adultos e quando chegavam era para 
formar filas nas clini.cas gratuitas da 1§-n­
ta Casa da Misericórdia I conD indigentes." 
(grifo meu) 

-Deixo a pergunta: - se nao foi na esfera indus-

20 
trial - que segundo J. Donzelot se constituiu em ponto 

de aplicação e suporte de uma civilização de costumes no 

enfrentamento a problemas de conservação e integração dos 

cidadãos - que se viabilizou,. nesta linha estratégica, prio-

ritariamente, o tempo "evolutivo" de moratório psicosso 

cial, dedicado ã "adolescência" dos filhos de famí.lia -leia-se 

;de familias ricas - via mecanismo de escolarização? 

Temos hoje também e inclusive farta literatura 

que nos instrumentaliza para pensar os fenôr -' enos da evasão 

e fracasso escolar, tão freqüentes nas escolas da rede pú~ 

blica. 
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Mais ainda nos observa J. Donzelot: que é entre 

as duas linhas estratégicas onde se tece a "trama obsedan 

te da promoção". Esta, 

" ... fornecerá os traços característicOs da' 
pequena burguesia com seus sobre-investi -
mentos na vida familiar, seu sentido de e­
conomia, seu fascínio pela escola, sua bus 
ca de tudo o que pode fazer dela um bom 
"ambiente."21 

Assim, o alimento necessário a um apetite com -

pulsivo de ascensão social. 

Para ' finalizar, quero deixar aqui registrado que, 

nos períodos históricos que tomei como referência, ou se-

ja, Brasil Colônia (etapa escravista subordinada à políti 

" ca mercantilista colonial) e BL'd. !:Li..l Illlpério (etapa escra-

vista suboróinada ao capitalismo mundial), segundo infor-

maçao de Manoel Mauricio, as práticas de organização fami 

liar da massa escrava deveriam manter-se, como um núcleo 

da ordem, 

Donzelot 

11 na medida em que a exigência [por exem 
pIo] de um . casamento cristão dificultava as 
operações de compra e venda de que era ob­
jeto a propriedade escrava. "22 

"Arcaísmo necessário", que na exr:licação de J. 

11 é portanto mantido o tempo necessário 
para ser desviado dos conjuntos sociais em 
que era peça funcional, para ser conectado 
em novos dispositivos como ... o aparelho 
escolar, os mecanismos de prevenção. "23 

o que nos permite concluir com Jurandir F. Cos~ 

24 ta pela perman~ncia do padrão familiar dos escravos,que 

deveriam continuar obede cendo ao código punitivo, procedi 
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mento histórico que parece ter forjado a ferro e fogo a fi 

gura antimodelo. 

E é neste código punitivo onde se inscrevia den-

tro da típica casa- grande brasileira a fórmula "caqa coisa 

no seu lugar, a cada um o seu serviço". Na hierarquia tr~ 

çada pela divisão social do trabalho, no caso dos escravos 

domésticos estava prescrito: "cada macaco no seu galho." 

Assim o Sr. Sérgio D.T. de Macedo alude a um conjunto de 

especializações quando escreve: 

Q 

" ... Havia um mundo de escravos que ia des­
de as mucamas arrumadeiras, mulatas bonitas 
e dengosas, que levavam aos quartos as gran 
des bacias de cobre e os largos jarros de ã 
gua quente e fria para as abluções da rra.nhã~ 
até os copeiros que serviam·. a mesa e os mu­
lequinhos cuja miss~o era conservar brasas 
acesas para os cigarros e charutos."25 
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CAPiTULO IV 

o GOVERNO DA FAM1LIA 

Na f orma grafa da do registro da lei, lia-se: 

"A lei por tuguesa autorizava o pae de famí­
lia a castigar e pre nder os seos familiares . 
... A pena não ave r á lugar em quem castigar 
o criado, ou discípulo, ou sua mulher, ou 
seo filho, ou seo escravo (Ord. liv. 5tit. 
36 §l) ... A pena não averá lugar no que en 
c a rcerar s e o filho-famílias, ou escra vo pe= 
lo castigar e eme ndar de má s manhas, porque 
em tal ca zo os poderá prende r (Ord. liv. 5 
.':-. i t. 9 5 §. 4) . " 1 (g r i f o me u) . 

'-

No e ntanto, cúmplice no silenciar da voz d a jus-

tiça do governo do Estado português, a autor idade p arental 

outorgada pela lei - os colonos d a terra do pau-bras il -es 

tendi a seu poderio àquele s coloca dos sob seu imediato regi 

me de força, inte nsifica ndo-o. 

Assim, constituído como um direito consuetudiná-

rio, exercia - se de fato o direito de vida e morte, privil~ 

gio de rivado formalmente da antiga "pátri~otestas " que 

" ... concedia ao p a i de famí lia roman o o di 
reitode "dispor" da vida de seus fil h os e 
de seus escravos; p odia retirar-lhes a vida 
já que a t inha "dado"."2 

Práticas de homi cidio, que não r ara s veze s o c or-

riam em relaç ã o a os filhos , se sucediam como fato freqlien -

-te nos corpos fla gelados dos escravos, sustentadas pelo pen 

sarnento dominant e , que a ss im as abo na v am: 

" ... a a u tor i d ade receiava p roce s s ar e pu -
ni r o s autore s desses omicidio s , porque jul 
gava assim prejudicar a inst~tuição serv i l; 
cons i derada i nd i spensáv e l baze e c on6mi c a da 
soc i edade, que a rea l eza encaminhava e diri 
g i a no paiz , que buscav a civi lizar . Cas ti = 
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gar um senhor de escravos por matar um d'es 
tes entes mizeraveis, seria estimulo incita 
dor da insubordinação dos oprimidos e causa 
da decad~ncia da s~rvidão •.• "3 

Logo, a utilização desses procedimentos juridi -

=~ ~ oarticulares possuia uma eficácia que excedia de muito 

a das distante s Ordenaç6es do Reino. 

Imagens .dessa cena se materializaram nas casas -

grandes de engenho que, completadas com a capela e a senza 

la, eram edificadas nos tempos coloniais como equipamento 

de tecnologia politica. 

Movimentos expansionistas do colonialismo portu-

guês apontavam como problema, em função da transformação da 

agricultura em 

çao e ocupaçao da terra - propriedade juridica do Estado. 

Como solução colonizadora, procedeu-se a doaç6es 

na forma de sesmarias, sob a condição da obrigatoriedade do 

seu cultivo e da defesa militar do territ6rio apossado,com 

exigências suplementares, tais como: ser o beneficiário ca 

t6lico, ~fetuar o pagamento de dIzimos e, neces3ariamente, 

ter as condiç6es financeiras para o investimento. 

Verificados esses quesitos, eram os virtuais se-

nhores de engenho considerados aptos, pela capacidade de -

monstrada no acionamento do respectivo equipamento. 

o processo que se seguia era o assentamento dos 

alicerces, e assim se fazia: 

l'Um colono fundava com mulher e escravos o 
seo estabelecimento rural; vinham os filho~ 
os filhos cazavam e seguia'11 o exemplo do progenitor, 
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ao redor do qual formava-se um nficleo, de 
que constituia-se xefe por força das cou 
zas: filhos, genros, noras, netos, escravos, 
todos reconheciam a autoridade d'esse xefe, 
isto é, o poder parental. Esse ornem, rezi -
dente em lugares distantes da séde da auto­
ridade, gO~~~!l~Va por s 'i a tamilia ,assim 
formada. Ele fazia com que toda gente de sua 
sequela cumprisse para com a autoridade pfi­
blica os deveres de membros da sociedade ci 
vil. Eram pequenos barões feudais, que er­
guiam-se no paiz ainda em selvas.,,4 (grifos 
meus) 

Tem-se também documentada a narrativa de uma 0-

corr~ncia de ho~icldio por parte de um fazendeiro potenta-

do de nome Pedro Vieira, que mandara assassinar seu filho. 

"Dizia a voz pfiblica, que a cauza d'esta des 
graça foi urna amazia que tinha o velho, e 
que desconfiando que o filho a pretendia, ,man 
dou-o por isso rriatar ... "5 

Na afirmação do direito de governar essa famIli~ 

concluia Pedro Vieira que 

" o não deveriam embargar preceitos es -
quecidos nos cõdigos, apenas para aprecia 
ção dos legistas"6, 

argumentando em sua defesa, tratar-se de mando divino. 

No caso, a "apreciação dos le-Jistas" restabele -

ceu o direito que lia na condição social do senhor de eng~ 

nho, corno nos conta o Padre Carlos Augusto Peixoto d'Alen-

car, padre coadjutor naquela localidade e relator do fato: 

"Dahi a um mez, pouco mais ou menos, veio o 
juiz de fõra, um tal de Xavier, instaurar o 
processo; aboletou-se em um engenho vizinho 
na distância de 1 légua, e Pedro Vieira, de 
público no seo, nao 'Ceve uma Ave-J'v1aria de 
penitência. "7 

o poder quase discricion~rio que coloca a faml -

lia na posição de sujeito de governo - distribuição inter -
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na de seus poderes àqueles 

fe 
~ 8 

- e, para J. Donzelot , 

56 

que deviam obrigaç~o a seu che­

a parte ativa e a contrapartida 

da responsabilidade sócio-política atribuída ao governante 

da família para, frente aos aparelhos centrais, na posiç~o 

e. t ão de objeto de governo, enquanto incrustada· em rela -

ç6es de depend~ncia, garantir a ordem contra a proteç~o e 

o reconhecimento da situação de que se beneficia. 

A aglutinação do núcleo familiar em torno da fi-

gura central do pai de família, como um entrelaçamento de 

um complexo de relaç6es de depend~ncia e de peftin~ncia,e~ 

pressava o funcionamento de um poderoso fator de coes~o do 

grupo parental, como notou Alcântara Machado: 

"Que vale sozinho, o indivíduo, num ambien-
te em que ~ forçG dcsabusndG constitui lei 
suprema? ... Para não sucumbir, tem de con 
gregar-se aos que lhe são vizinhos pelo in= 
teresse e pelo sangue. :E: a necessidade de de 
fesa que faz da família colonial um corpo 
estável e homogêneo. Organizaç~o defensiva, 
o agrupamento parenta 1 exige um chefe que o 
conduza e governe ~ feição romana, militar­
mente."9 (grifos meus) 

o que nao nos permite, no entanto, caminhar na 

direção proposta por Jurandir F. Costa que indica a "soli-

dariedade da família colonial" como "fator inibidor da in-

dividualidade". Argüindo a partir da figura do pai como 

"princípio de unidade", donde "o afastamento emocional do 

homem para com o resto da família" enquanto autoridade te-

mida, e, da infiltração na casa colonial do grupo de es -

cravos domés ticos "estranho ao núcle o familiar", considera 

estes dois fatores como facilitado re s da "dispersão do sen 

timento de intimidade". E, remetendo-se a P. Aries em seu 
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estudo hist6rico sobre a emerg~ncia do "sentimento de famí 

lia", deixa em aberto se no caso brasileiro "ele sempre e­

xistiu e foi mantid6 atro~iadol,.lO (grifas meus) 

que: 

Assim, afirma que: 

"Os membros da família - antiga eram desti-tuí 
dos daquilo que poderíamos chamar rnoderna-= 
mente de "profundidade psico16gica".11(gri­
fo meu) 

Logo, cone 1 ui _: 

"O indivíduo introspectivo voltado para a 
descoberta de sua verdade interior era uma 
figura excepcional no mundo colonial."12(gr~ 
fo meu) 

Não pretendo com isso, observa Jurandir, negar 

"O indivíduo colonial possuía, indubitavel­
mente, ... sentimentos, desejos e aspira­
ções personalizadas."13 

o que quero discutir dessa série de referências 

citadas são alguns pre ssupostos que penso sustentam a li ~ 

nha hist6rico-genea16gica, colocando-nos atentos ã perspec 

tiva de uma falsa continuidade que diluiria a m~rca singu-

lar do acontecimento. Como s e os desejos guardassem sua 

direção, na espera mon6tona de um certo saber psi que vies 

se iluminar sua verdadeira finalidade, sua possivel eficâ-

cia. 

Do ensinamento de Nie'L.zsche en-tendemos que "a for 

ça" - categoria utilizada em oposição à idéia de sujeito 

como causa eficiente - sempre se manifesta como tal,enqua~ 

to uma quantidade de instinto, de vontade, de ação; mais 

precisamente , que: 
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" nao há um ser por detrás do ato; o ato 
é tudo." 

Alerta-nos Nietzscheque o erro se dá quando 

" ... [se] distingue entre o raio e o seues 
plendor como um~ aç~o do sujeito raio, as­
sim ... [se] distingue ~ntre a força e os 
efei tos da força, como se detrás do homem ... 
heu'Tesse subsJcratum neutro que fosse ltvre 
para manifestar ou n~o a força. Mas não há 
tal substratum ... ,,14 . 

Logo, concepções como "estar atrofiado" ou "ser 

destituido" estariam, parece, no campo dos falsos proble-

mas, porque enredadas em dicotomias do tipo sere agir; en-

quanto atrofiado, n~o está sendo embora já seja e, enquan-

to destituído, já foi e se perdeu, talvez na perspectiva de 

um "ideal·- tipo" - que possui em si uma função essencial pre 

estabelecida - expressão futura de um tempo que está por 

vir. 

Não duvidamos que o indivíduo colonial "possuis-

se" sentimentos, desejos e aspirações, !1a medida em ql.le,com 

certeza, habitava um modo de subjetivação de sua epocai 

-poca esta em que , no entanto, nao se encontra programado 

como dispositivo os mecanismos que fazem funcionar uma "f~ 

b · d . t' ,,15 d r1ca e 1n er10res I on e o produto "individualidades" 

viesse a e star ~ venda no mercado. 

o que se impõe, parece-me, no sentido de trilhar 

a positivi~~de do acontecimento, na.guilo_9ue e f etivamente 

ele pôde ser e que aponta para a compreensao de s~~._ef~cá-

c ia , é recolocar a noção de dese jo nos termos prepostos por 

Spinoza e Deleuze embutindo-o a partir daI n a categori~ de 

força e verif icando seu modo de func:Lon ament.o que e ao mes 
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mo tempo sua condição de possibilidade. 

"O desejo é o fato de que os mecanismos gi­
ram, de que os encadeamentos funcionam, de 
que as virtualidades se realizam" ou 

"O desejo é o conjunto de afetos que se trans 
formam e circulam num encadeamento de sim = 
biose ••• "16 

Neste contexto, a afetivida de (no sentido de a -

fecção: afe tar e ser afetado) é a tlmarca do nosso interes-

se pelas coisas", donde 

ti • •• a realidade objetiva social comporta o 
fato de que ~s individuos se interessam por 
ela e a fazem funcionar".l? 

Imediatamente, os elementos correlatos, conduta 

e mentalidade se articulam e compõem a prática. 

Logo, o regime colonial não seria uma realidade 

objetiva se nao comportasse uma mentalidade coloniali sta · 

que o faz funcionar. 

Nesta via cai por terra como falso problema a di 

cotomia indivIduo x sociedade, sustentada na medida em que 

se polariza enquanto duas rea lidades ex·teriores I admi tin -

do-se que uma causa a outra, pois a causalidade supõe a ex 

terioridade. 

Apostamos apenas na conclusão indicada por Jura~ 

dir F. Costa de que a descoberta de uma verdade interior 

não era questão no regime colonial r porque, como afirmar a 

existªncia de uma figura; existªncia sem rosto - não ob-

jetivada ? Sobrevive apenas 60mo uma palavra: 

11 -....., 1 
"0 urna noçao que nao se traduz em n ada ce 

efe·tivo ... " l8 
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o mesmo, no entanto, nao acontece em referência 

ao aludido fator de inibiç~o - a solidariedade da famí-

lia -, que parece apontar para a possibilidade de um enga 

no praticado então por um poder cego e, porque: O que es-

taria sendo inibido? O sujeito que preexistiria à sua ob 

jetivação? A individualidade, que, em sua "profundidade 

psicológica" é emergência, reconhecida pelo autor, da mo-

dernidade? Como alguma "coisa" que não se atualizou, n~o 

se objetivou - "o pensamento que ... [visa] explicar o fa 

to psíquico, psicologicamente,,19 - poderia ser ·. "amputada 

na raíz", se naquele momento não tem as condições de fer-

tilidade? 

Como assinala Berqson: 

" ... sempre persis·te a convicção de que 
mesmo que não tivesse sido concebida ante::: 
de se produz ir, poél.eria ter sido,e que nestE: 
sentido ela figura, desde toda a eternida­
de, como possível t em alguma inteligência 
real ou virtual."LO 

Da mesma forma, compreendemos que os escravos do 

mésticos nao se constitU1am como corpo "estranho" ao núcleo 

familiar, n a medida em que eram peça funcional no mecanis 

mo de solidariedade. 

Reaf irmando questões discu'cidas anteriormente no 

sentido de trilhar a positividade do acontecimento, perse 

guindo sua eficácia, entendo a "solidarie dade da família" 

como um di spos it.ivo que fa z funcionar a insti ,tuição fami.-

liar constituída em sua configuraç~o de massa molecular 

- extensão do poder e nome paternos - como agente de re-

produç~o da o rdem que se q uer e tern j.zar. 
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Recorrendo a E. Canetti na sua indicação de uma 

"unidade de ação" antiga, designada malta, vemos que 

11 ••• qualquer indi.víduo [que integra este 
grupo] • . . se transforma no increme nto in -
substitulvel ... dentro da econOmia global 
d05L~S?. "21 (grifo meu) 

Esse agrupamento de' ma lta expressa as~im , com 

densidade máxima, seu sentime nto de unidade, decorrendo 

que: 

"Mais forte que o sentime nto que uma pes -
soa tem como ~se r individua l 9...uand'.) não es­
tá agindo em s ua malta [indivíduo como aque 
1e q üe se de st.aca da massa ] I continua sen-':: 
do o sentime nto da pr6pria malta .. . todos 
possul dos pela mesma meta [no] car áter im­
per ·tu~bável de sua di r eç ã o ... : talve~. a vi 
são de um anima l que quere m abater .".t.2(gri 
fos meus) -

Esse sentime nto decisivo nesta forma primitiva 

de grupalidade, al~m de nos reme ter para o fator de coe -

são no funcionamento e xpresso por Alcántara Machado, par~ 

c e servir como matriz do sentimento de so l idariedade da 

família colonial. 

Tal dispositivo, ne s se sentido, s e diferencia -

ria do ti sen timen-to d e f amília " es t udado por P. Ar i e s en-

quanto movimento de privatizaçã o da vida familia r , onde: 

"A f amí lia tor nou- se o lugar de uma afei -
ção necessária . . . Essa a f e ição s e exp r i -
miu s obre tudo atrav~s d a i mportáncia que 
s e p assou a atribuir à e du c ação. Não se tra 
tava mais apenas de e stabelecer o s filhos 
e m f unçã o dos bens e da honra. Tr a t a va- se 
de um sent i mento i n t e iramente novo . . . !l23 

~ assim, no funcionamento do ffi2cani s mo de soli 

dari edade , na pos i ção e n t ã o de agen te de reprodução d a or 
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dem estabelecida, que a família se fixa como credor na r~ 

lação com os seus membros. Cumpre-se desse modo a harmo-

nia entre a ordem da família e a ordem estatal. 

No governo da família, esta se constitui como 

indica J. Denzelot 

" na menor organização política possí -
vel ... que organiza os indivíduos em tor~ 
no da posse de uma situação (ao mesmo tem­
po profissão, privilégio e status) outorga 
da e reconhecida por setores sociais mais 
amplos."24 

o valor político emprestado à família vai impli 

ca~ uma arte de governar que, para ser adequada, exige u-

ma atenção relativamente aos movimentos de associação fa-

miliar com a conseq~ente fixação dos indivíduos na rede 

de interesses do corpo latifundiário e patriarcal, impri-

mindo a majoração de sua potência. 

Vejamos algumas práticas desta gestão, que evi-

denciam a s~rie de axiomas que regiam o sistema das alian 

ças e filiações. 

Al~m do direiro de punição, já referido, podia 

o chefe da família utilizar seus filhos em operações dir~ 

cionadas a majorar a importância da sua situação. Assim, 

era determinado a quem seria àestinada a perpetuação do 

patrimônio. 

Um dos meios legais de que dispunha era o regi-

me sucess6rio de bens, ratificado na instituição do morga 

dio, que, segundo Jurandir F. Costa 

" ... de"!::erminava quo o primogênito hom,=r.l,o 
morgado, fosse o único herdeiro da proprie 
dade. Por meio desta lei, as riqueza s con= 
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tinuavam indivisas, favorecendo a continui­
dade do poder paterno. "25 

Da posição de instrumento privilegiado que ocup~ 

va o filho mais velho, articulada ao prestígio do hornemfei 

to, afigura--se o fenômeno de adultização indicado por Gil-

berto Freyre. 

Conta-nos ele que 

" os meninos, [eram] uns homenzinhos a 
força desde os nove ou dez anos ... Tirado o 
retrato de primeira co~unhã~, de sobrecasa­
ca preta e botinas pretas ou borzeguins ... 
est9-va_.a criança rapaz ... Seu traj o, o de 
homens feitos . Seus vicios, os de homens. 
Sua preocupação, sifilizarem-se o mais bre­
ve possível, adquirindo a~ cicatr~zes glo -
riosas dos combates com Venus ... "~6 (grifos 
meus) 

A cerimônia da primeira comunhão e as "cicatri 

zes" da iniciação sexual aparecem aí como ritos de passa -

gemo 

Colocado na situação de "párvulo" - expressa0 po?:. 

tuguesa designativa de pequenino tolo - era o menino, en-

quanto considerado tal, fixado numa relação de antagonia,a 

grande di~táncia do homem. Acrescenta G. Freyre: 

"A grande distâ.ncia do elerrento humano ... ,,27 

No propósito de se romper tal antagonismo, acele 

rando-se o processo de humanização, encurta-se a meninice. 

"Quebram--se logo as asas do anjo." 

Essa expressio utilizada por Freyre vem rea -

firmar a posição de a njo, valor advindo da função espiri -

tual da criança at~ a idade de G ou 7 a nos. 
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A idealização dos "anjinhos" derivaria, segundo 

ele, provavelmente, dos jesuítas. 

" do seu afã de neutralizar o rancor dos 
índios con~ra os brancos e particularmente 
contra eles, padres, diante da grande" mort~ 
lidade de culuminzinhos que se seguiu aos 
primeiros contatos dos dominadores europeus 
com a população nativa. "28 

" ... do nGmero alarmante de crianças índiás 
que a morte levou no século XVI, [eles] te­
riam espalhado, para consolo das mães e no 
interesse da catequese, que era "uma felici 
dade": os pequenos iam para o céu."29 

o relato de Abel élu Peti t-Thouars, v .'l-si tan te do 

Brasil no 19 Império, confirma a pr~tica de festejar, no 

culto à morte de um menino: 

" vi, no f~ndo da sala, um estrado sobre 
o qual estava disposto no aitar uma crianci 
nha, cercada de lírios e vasos com flores; 
tinha o rosto descoberto e estava ricamente 
vestida, tendo na cabeca uma coroa de sem -
pre-vivas e um rama na~m~o. Em volta do al­
tar com o meninozinho morto, esteiras; e a­
joelha.das sobre as esteiras, mulheres em tra 
jos de festa, cantando. Depois houve até dan 
ças alegres.,,30 , 

No mesmo sentido está a observação de Luccock, 

que conta ter ouvido, num enterro de anjo no Rio de Janei-

ro, a mae exclamar: 

"Oh, como sou feliz~ Como sou feliz~ Mor­
reu-me o Gltimo filho! Como sou feliz! Ago­
ra quando eu morrer e for para o céu não dei 
xarei de entrar: lá estarão meus cinco fi­
lhinhos para me arrastarem para dentro agar 
rados às lt1inhas saias: Entra , mãe! Entra.! "3r 

Esse g~nero de v01Gpia era abençoado por esta s~ 

ciedade hegemonicamente cr is tã, onde a alma das crianças 

ganhava em importância na meta da s ::11 vação r em relação aos 

seus dé beis corpos. 
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Frente ao comprovado índice de mortalidade infan 

til, nenhum indício de uma vontade de conservaçao. Ao con 

tr~rio, o que valia era a vida ap6s a morte e seus efei -

tos para aqueles que aqui permaneciam: os vivos que se cui 

dassem~ 

32 
Segundo Jurandir F. Costa ,a criança enquanto 

"signo de pureza e inocência" encarnava o "modelo de per -

feição espi r itual" servindo de "exemplo e correçao a alma 

pecadora do homp.m". 

A verdade é que perder um filho pequeno nao era 

problema para a família patriarcal. Conclui G. Freyre: 

"Viria outro. O anjo ia para o céu. Para jun 
to de Nosso Senhor, insacj~vp.J em ~ercar-s~ 
de anjos. Ou en"tão era mau-olhado. Cousa-fei 
ta. Bruxedo. Feitiço. Contra o que só as f~ 
gas, os dentes de jacaré, as rezas, os tes­
conjuros."33 

Mas essa atitude de adoração.do mertino-anjo, ob-

34 serva G. Freyre ,era até ele atingir a "idade teológica 

da razão". A partir daí até os dez anos, ele passava a me 

nino-diabo. 

~ o que nos conta o her ói das Memórtas Póstumas 

de Brás Cubas : 

"Desde os cinco anos mereCE"ra eu a alcunha 
de "me nino-diabo". Por exemplo, um dia que­
brei a cabeça de uma escrava, porque me ne­
gara uma colher do doce de coco que estava 
fazendo, e, não contente com o malefício, dei 
tei um punhado de cinza ao tacho, e, não s~ 
tlsfeito da travessura, f ui dizer a minhi 
m~e que a escrava é que estragara o doce 
"por pirraça" ; e eu tj.nha aprnas seis anos. 
Prud6ncio, um muleque de casa, era o meu ca 
valo de todos os dias; punha as mãos no chãO, 
recebia um cordel nos <Jue:Lxos, à quisa de 



66 

freio, eu trepava-lhe ao dorso, com uma va 
rinha na mão, fustigava-o, dava-lhe voltas 
a um e outro lado, e ele obedecia - algu -
mas vezes gemendo - mas obedecia sem dizer 
palavra, ou, quando muito, um - "ai,nhonhô!" 
- ao que eu retorquia: - "Cala a boca besta!" 
" •.. e outras muitas façanhas deste jaez e 
ram mostras de um <Jênio .indócil, mas devo 
crer que eram tambem expressoes· de um espí 
rito robusto, porque meu pai tinha-me em 
grande admiração. ,,35 (grifos meus) 

Diversas diabruras, imagens ainda vivas nos lu-

garejos do interior ou rias favelas das cidades, alegravam 

os meninos, como o jogo de pi~o e o brinquedo de empinar 

papagaio. Daí as expressões "lascar-se o pião" ou "comer-se 

o papagaio" do outro. 

" papagaio alheio é destruído por 
de lasca, isto é, lâmina de vidro ou 
de garrafa, oculto nas tiras de pano 
bo. ,,36 . 

meio 
caco 

do ra 

Outros, como o "jogo do beliscão", ficaram es -

quecidos nos salões coloniais, restando-nos a leve lem 

brança da melodia ~ue era com ele entoada. 

"Uma, duas angolinhas 
Finca o p~ na pampolinha 
O rapaz que jogo faz? 
Faz o jogo do capãoo 
6 capão, semicapão, 
Veja bem que vinte são 
E recolha o seu pezinho 
Na conchinha de uma mão 
Que l~ vai um beliscão ... 
E ía mesmo o beliscão em quem fosse atingi 
do na roda por "l~ vai o beliscão."37 -

"Halvadezas" como estas nao eram pe:cdoadas pelo 

padre - mestre Lope s Gama. Na sua obra O Ca~~Euceiro repu-

dia a atitude tolerante e estimuladora por parte dos pai~ 

contando que 
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"Pelos nossos matt.os (com poucas e honrosas 
exceções) é lastimosa a educação dos meni­
nos. Ali o primeiro diverti.mento que se lhes 
d~ é uma faquinha de ponta; e assim como no 
século da cavalleria andante os paes de bom 
tom armavan cavalleiros os seus filhos, ap~ 
nas estes come çavam a ensaiar os passos, e 
os beatos vestiam de fradinho os seus peque 
nos , assim muitos do s nossos matutos armam 
cavalleiros da faca aos seus filhinhos, lo­
go que estes podem enfiar-se em uma cerouli 
nha . " 38 

Mas essa "tolerância" restringia-se a momentos Em 

que se fazia vista grossa, porque essa criança, tratada de 

resto e diferenciada por SUá cabeça rapada a ~avalha - no 

combate aos piolhos -

li os cachos do tempo de anjo guardados pe 
l a mãe ... no fundo da gaveta da cômoda ou 
oferecidos ao Senhor dos Passos, para a cabe 
leira de dia de procissão"39 

e que em presença dos mais velhos devia manter-se calada; 

ela que ao pai devia chamar "senhor pai" e à mãe "senhora 

mãe" , 

" a libe.cda de de chamar "papai" e "marrãe" 
era so na l?rimeira infância."40 

tinha o seu corpo, depois do escravo e do moleque 1I1eva- par.:!... 

cada", como o mai s castigado dentro de casa. 

Supondo- s e esse corpo rechea do 

" ... do instinto de todos os pecados, com a 
tendência para a preguiça e a malícia."4l 

suas forças eram dobradas para se forjar as virtudes do a-

dulto, a custo da utilização de instrumentos da tecnologia 

educacional da época, acoplada ao regime do suplIcio. Iam 

desue 

" as várias espéc~8S de palmatórias, pe-
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dagógicas e domésticas - a pele de cação, 
a de jacarand~ e a maior para os valent6e~ 
de gramari -, a vara de marmelo, às vezes 
com alfinete na ponta, o cipó, o galho de 
goiabeira, o muxicão, o cacha2ão, o puxa -
vante de orelha, [atélo belisca0 simples, o 
beliscão de frade, o cascudo, o cocorote,a 
palmada. "42 

A queixa do padre-mestre Lopes Gama - figura do 

educador que predominou depois da saida dos jesuitas (s~d. 

XVII) - embora possa se situar como um dos pontos da li -

nha de desconstrução do poder patriarcal, parece se just~ 

ficar neste momento na posiçã0 de uma au·toridade interes-

sada na e ducação dos meninos e preocupada com as exig~n -

cias de uma pedagogia teológica. 

Fazendo funcionar o código punitivo que tem co-

mo mecanismo a repressão, assim procedia no ensino da ca-

ligrafia: 

"Preparados os bicos das penas de ganso (o 
mestre gastava horas e horas em aperfei 
çoar este instrumento da escrita), começa­
va a tortura - o menino com a cabeça para 
o lado, a ponta da lIngua de fora, numa a­
tit~e de quem s e esforça para che~ar à per 
feiça~; o ~estre, de l~do, atento a prime! 
ra letra gotica que salsse troncha. Um er­
rinho qualquer - e eram bordoadas nos de­
dos, belisc6es pelo corpo, puxavante de o­
relha ... 1I43 (gri fo n~eu ) 

Abrindo um par~ntese: o termo "puxavante" me de!. 

xou interessada no sentido de talvez conhecer a descrição 

desta ferramenta pedagógica da ~poca. Recorri ao "Auré -

lio" tentando substantivar esta eXJ?ress~o. Dois sentidos 

estavam fixados: 

"instrumento com que o ferrador apara os 
cascos dos animais antes de os ferrar; [e, 
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num uso brasileiro] pedal articulado com a 
manivela de um torno." 

Desisto de intens ificar este meu interesse certa 

de que o que ele gera como problema é questão de urna subje 

tividade moderna assustada com a possibilidade dé urna má -

quina de tortura se constituir em ferramenta pedagógica. 

o estranhamento diante de objetos tão aceitos! 

Chama a minha atenção a adverténcia feita por J. 

J. Roquette, autor de um Código do Bom-Tom - Paris, 1845: 

"A sociedade tem também sua graI11Il1?:tica. ,,44 

Lembrando Caetano Veloso que pergunta 

45 
"O que quer, o que pode essa língua?" 

me decido pelo entendimento do dispositivo da ordem, que 

serve de veículo ã vontade da vo z que ordena. 

As ordens compõem grande parte do repertório do 

que quer a educação. 

Desviada do seu curso biológico, onde, segunQo E. 

Canetti 46 , a ordem entendida como "uma sentença de morte o 

briga a ví 1.:ima à fuga", no seu proj eto de dorresticação -"trans 

formada numa promessa de a limento: promete-se o que toda 

criatura deseja em primeiro lugar" - educa homens e ani-

mais para uma espécie de "cativeiro voluntário ", estando ex 

pressas as punições em caso de desobediéncia e impresso o 

terror da ameaça . 

A obedi~ncia a quem ordena e o acatar as proibi-

ções se funde m num amálgama, no aprê!ndizado do como compoE 

tar-se a partir da compreens~o do que se espera do recep -
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tor afetado pela ordem. 

plica" . 

Nessa medida, é próprio da ordem "não admitir ré 

"Ela nao deve ser explicada, discutida ou 
colocada em dfivida (urna ordem é uma ordem). 
g clara e concisa já que deve ser entendida 
irnediata.mente"47 

fazendo corresponder uma obediência incontinenti. 

o processo de transmissão de ordens é a história 

da produç~o de marcas. 

-
"Cada cicatriz tem uma história, é a marca 
deixada por urna determinada flecha .•. O po­
der emite ordens corno uma nuvem de flechas 
mágicas: as vItimas que são atingidas por e 
las se oferecem ao todo poderoso, chamadas--; 
tocadas e conduzidas po:c essas flechas"48 
(grife rnc~.I) 

Essa marca cicatriz é o elemento da ordem desig-

nado por E. Canetti de "aguilhão", que lJermanece dentro de 

quem a cumpre, contendo inalterável o conteúdo da ordem. 

COIr.O "urna réplica em ponto pequeno"" é das configurações psI 

quicas, segundo ele, a men0S mutável. 

A partir da afirmaç~o de E. Canetti de que 

"O homem "livre" é somente aquele que apren 
deu a se desviar das ordens ... "49 

ele nos coloca o seguinte problema: 

"f; preciso encontrar meios e caminhos para 
manter-se livre dela a maior parte do ser hu '. 
mano. N~o se deve permitir que ela p:coduza 
mais do que pequenos a rranhões na pele. Seus 
aguilhões devem transformar-se em meros es­
pinhos ~~.9.dem ser eliminados com um sim­
'pl~ges·to "50 (grifo meu) 

Então, continuemos a buscar o entendimento deste 

. , .... .'. .. '-

. 

. 

; 



dispositivo. 

dem 

E nos chama a atenção E. Canetti do fato de a or 

" provocar uma ação ... cuja direção está 
determinada, é tudo o que importa na or­
dem ... Ela também pode ser fixada para mais 
tarde, mas deve e star determinada. OISl (gri­
fo meu) 

Sugere-nos R. Bohoslavsky que "uma história su -

cinta da Orientação Vocacional poderia ser escrita sobre 

a descoberta sucessiva da inst~ncia vocante e a indole do 

vocado" , indicando que 

"No momento religioso pré - cientifico, o vo­
cante é Deus e o vocado, a alma pos ta a seu 
serviço."S2 

-O ato de chamar, designativo do termo vocaçao se 

gundo mestre Aurélio, vai exigir então a figura do arquei-

ro. 

Nos tios-padres e nos capelões de engenho subor-

dinados ao pater-famllias, o modelo do guia espiritual, a 

indicação daqueles que podem perdoar, i mpregnando de reli ­

giosidade a justiça familiar sustentada na série de proibi 

çoes. 

Aquele que escuta será o dono do perdão, o con -

fessor da mulher, que na sua vida de reclusão, enquanto re 

produtora dos bens do marido, tem neste contato sua Gnica 

"salda" perroi tida porque prescr i -ta no codigo cri stão no qual 

se insere o tipo de sociedade católica como a brasileira. 

Porque c abe ao pastor zelar por seu rebanho conduzindo-o ~ 

salvação, jã é sabido. 
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Na determinação daquele que seria o filho-padre 

fazia-se funcionar o mecanismo de captação de religiosos 

para o interior da famIlia. 

Nos tempos coloniais, critérios se estabeleceram 

na s_lcção dos pretendentes ao lugar de guia espiritual. 

Relata G. Freyre: 

" o h&bito das mulheres ... fazerem pro­
messas ... no sentido de um parto menos dolo 
roso ou de um filho são e bonito. Atendido 
o pedido por Nossa Senhora, pagava-se a pro­
messa, consistindo em [a criança] estudar 
parapadrei em tornar-se freira.,i"53 (grifo 
meu}-
" era costume entre as famIlias paulis­
tas, dedicarem à carreira sacerdotal o fi­
lho que maior~~ pendoFes manifestasse 2e1as 
causas intelectuais."S4 (grifo meu) 
"Entre-os privilêgios negados à gente de cor 
achava-se o sacerdócio; Dor esse !llDtivo arai, 
de empenho faziam as f~ml1ias de avoen~os 
mais respeitãveis em ter entre seus membro~ 
padres ou religiosos; era uma E!-0va de ~re 
za de sangue."S5 (grifo meu) 

o sacerdócio, que na expressão de G. Freyre foi 

uma "espécie de aristocracia branca, exclusivista e fecha-

da", teve no racismo uma das peças mestras, pois fazia de-

ter na familia branca o privilégio da palavra divina. 

posição esta defendida de forma incisiva pelo pr~ 

curador do Estado do Iv1aranhão I em 1654, Manuel Guedes Aranha: 

"Si os nobres nos paizes civilizados são ·ti 
dos em grande estima, com maior razão devem 
ser estimados os homens brancos em paiz de 
hereges; porque aquelles creados com o lei­
te da Igreja e da fé cristã ... sabido é que 
diferentes homens são próprios para diferen 
tes coisas nós (brancos) somos próprios pa= 
ra int~oduzir a religião entre eles (Indios 
e pretos) i e elles adequados para nos ser­
vir, caçar para nós, pescar para nós, traba 
lhélr para nós."56 

A afi rmação do regime da ascendência impunha uma 

prática rigoros a na administroç~o das alianças enquanto dis 
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positivo matrimonial, de fixação e desenvolvimento dos pa-

rentescos. 

Assim, 

" os casamentos tão freqüentes no Brasil 
desde o primeiro século da colonização, de 
tio com sobrinha; de primo com prima. Casa­
mentos cujo fim era evidentemente impedir a 
dispersão do~ bens e conservar a lim~eza do 
sangue de origem_nobre e ilustre_ ..• " 7 (gri 
fo meu) -

Da mesma forma os casamentos nao consanguineos, 

com maridos da escolha e da conveniéncia exclusiva do pai, 

desempenhavam o papel 'na transmissão ou na circulação de ri 

quezas, através da instituição do "dote", ao mesmo tempo 

que apertavam os laços de solidariedade da familia em tor-

no do patriarca. 

Como o menino, celebrada a primeira comunhão, as 

meninas deixavam de ser crianças 

" . 1 ~ ,,58 tornavam-se sln1a-moças . 

No processo de adultização imprimia-se o valor das 

alianças, como observou no séc. XVII o viaj ant.e François Co 

real: 

" la fleur de virginité doit se cueillir ... 
dans les premi~res années, afin qu'elle ne 
se flétrisse pas ... fort ordinaire aux roeres 
de questionner leurs filIes sur ce qu'elles 
son capables de sentir à l'âge de douze ou 
treize ans & de les inviter à faire ce que 
peut émousser les aiguillons de la chair. "59 

o que, transposto para o folclore brasileiro, re 

sultou em quadrinhas do tipo: 

"Me u são .João, casai-me cedo f 
Enquanto s o u r apariga , 
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Que o milho rachado tarde
60 Não dá palha nem espiga." 
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E no período de interstício até se concretizar o 

casamento, o patriarca procedia de modo punitivo, impondo 

barreiras e abolindo, de fato, quando julgasse necessário, 

a~ condutas proibidas. 

"Si a moça infeliz deixava-se seduzir por 
pessoa ~onsiderada de ínfima condição ti­
nha morte infalível para vindicar a onra da 
família, e si a execução se não fazia em pra 
ça pública, efetuava-se de modo que todos si 
biam. Suprimia-se o objeto ~ desonra para 
-restabelecer a fama da familia."61 (grifo 
meu) 

Na mecânica do poder, o direi to consuetudinário tam 

bém aqui lograva êxito, ficando o delito sem punição por 

E não adiantava ir "reclamar ao bispo", expres-

-sao que se vulgarizou, sem no entanto resultar em qualquer 

efeito contrário, porque a igreja que agia na formação bra 

sileira era a capela do engenho. 

Linhas de fuga s6 foram traçadas pelas moças cha 

madas lias românticas do rapto": 

"Ocorreu a fuga bem na véspera do seu. casa­
mento com ilustre bacharel da escolha dos 
pais. Estes ofereceram logo ao noivo ludi­
briado a mão de outra filha, que foi imedia 
tamente aceita. De modo que o casamento rea 
lizou-se trangGilamente sem outro inciden~~ 
que o perturbasse. "62 

Comenta assustado o redator de "Retrospecto Sema 

na1" do Diário de Pernambuco, a 31 de julho de 1854 03 

" . . . tem-se tornado tão freqUEntes entre n5s 
os casamentos pelo rapto e acompanhados de 
tanta immoralidade que espantam e fazem tre 
mer a g ue)..le§>_ que olha m 'para a família corno 
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o fundamento da sociedade. Moças (e at~ mo­
ços ~) teem havido qtle I sendo menores são raE 
tados da casa de seus paes e d' ahi a pouco 
estão casados sem a intervenção do consenti 
mento paterno~" (grifo meu) 

E notando a intrusão da magistratura do Imp~rio, 

"Outras vezes apparece o suppri.mento desse 
consentime nto dado por juizes ... que mesmo 
contra as leis o conce dem por entenderem ~ 
@ra se realisar um casamento tudo se deve ta zer. E 
qual o resultado de tão graves abusos? O en 
fraquecimento da autoridade paterna, a dis= 
solução dos mais poderosos vínculos da famí 
lia e consequentemente a desmoral~zação e ~ 
anniquilamento da sociedade .~' (grifo meu) 

Sinal de novos tempos! 

Porque nos tempos coloniais, so por morte, o co-

lono fundador de U!Cla f cUllIlia perdi.éi o 
__ ...:J_~ __ ': ".... 

j:JVU.C.L..L.V sua 

descendência. Nesse sentido, logo se apressava em mandar 

lavrar seu testamento, com a indicação precisa dos descen-

den·tes legítimos de forma a ter garantida a continuidade do 

foco hegemônico. 

Além dos critérios de herança, raça e credo, tí-

tulos d e nobreza eram portados corno insígnjas, instrumen -

tos de afirmação de poder outorgados pela justiça del-Rei. 

"Colonos de origem elevada aqui se despres­
tigiaram, vencidos na competição em torno 
das melhores terras e do maior n5mero de es 
cravos agrários. Nos princípios do séc. XIX 
Martim Francisco conheceu no interior da ca 
pi tania de são pau~o homens ... de procedê_I!c ia­
nobre exercendo OflCios mecanicos como se fos 
.?em--.-.El:ebeus . Prejudicãdos portanto em sua qua 
lidade de nobres I ~is as h:i~ do reino _ der 
roqavam em tais casos os foros de nobreza. "64 
(grifos meus) 



76 

REFER~NCIAS BIBLIOGRÁFICAS (CAPITULO IV) 

lARARIPE, Tristão de Alencar. Pater-famílias no Brasil nos 

tempos coloniais: memoria lida em sessão do Instituto 1s 

t6rico e Geográfico Brasileiro de 4 de setembro ' de 1880. 

Revista do Instituto Hist6rico Geogrãfico Brasileiro, . Rio 

de Janeiro, 55:15-23, p. 18. xerox. 

2FOUCAULT, Miche]. Hist6ria ~a sexualidade I, op. cit., p. 

127. 

3ARARIPE, Trist;:;o de Alencar, op. cit., p. 19. 

4 .. " 18 Ibloem, p. . 

5Ibidem, p . 22. 

6 b'd I l em, p. 23. 

[Ibidem, p. 22. 

8 DONZELOT, Jacques, op. cito 

9Citado por LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxaª~~..Y2t~. 
s. ed. são Paulo, Alfa-Omega, 1986, .p. 66; nota 19. 

lOCOSTA, Jurandir Freire, op. cit., p. 79-98. 

11 b' " 96 I loem,p. . 

12 Ib 'd l em, p. 96-7. 

13Ibidem, p. 97. 

14NIETZSCHE, Frederico. A genealogia da moral, op.cit.,l .en 

saio;p. 37. 

15ver BAPTISTA, Luis Antonio dos S. Alqumas histórias sobre 
---"'------~--

a fãbrica de interiores. Tese de doutorado, Universidade 

de são Paulo, 1987. 

16VEYNE, Pa ul Marie, op. cit., p. 166 e 197: nota 122. 



"7.7 

17Ibidem, p . 197: nota 122. 

18Ibidem, p . 159. 

19COSTA, Jurandir Freire, op. cit., p. 97. 

20BERGSON, lTenri. O pensamento e o movente. In: 

çartas, confer~ncias e outros escri~os. 2. ed. S~o Paul~ 

Abril Cultural, 1984, p. 107 (Os Pensadores) . 

21CANETTI, Elias, op. cit., p. 101. 

22Ibidem, p. 102. 

23ARI~S , Phjlippe, Opa cit., p. 11-2. 

24DOhl ZELOT, J 't 49 ~ acques, op. Cl ., p. • 

25COSTA, Jura ndir Freire, op. cit., p. 157. 

26FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formaç~o da fam! 

lia brasileira sob o regime da economia patriarcal. 23. 

ed. Rio d e Janeiro, José Olympio, 1984. p. 411--2. 

27pREYRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos: decadéncia do pa -

triarcado rural e desenvolvimento do urbano. 7. ed. Rio 

de Janeiro, José Olympio, 1985 . t. 1. p. 67. 

28Ibidem, p. 68. 

29FRE'YRE, G"b t C d & 1 't 406 _ LI. er o. asa-gran e senza a. op. Cl ., p. : 

nota 205. 

30Citado por FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos. op.cit., 

p. 68. 

31Citado por FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. op . 

cit., p. 407: nota 206. 

32COSTA, Jurandir Freire, Opa cit., p . 160. 

3 3FREYRE r Gi lberto . ,Çasa ..:.9..~ar~9~~~'§E.~é~.}:_~. op. ci t. ,p . 366 . 

34pREYRE, Gilberto. Sobrados e muca.E~bo_~. op .cit., p. 68. 



a 

78 

35, d E E ' lb t C d 1 Clta O por FR YR r Gl er -o. asa-gran e & senza a. op. 

cit., p. 370. 

36Ibidem, p. 368. 

37ROMERO, Silvio. Cantos populares do Brasil, Rio 1883,ci­

tado por FREYRE, Gilberto, Casa-grande & senzala,op.cit., 

p. 368-9. 

38FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. op. cit., p.37l. 

Ver sobre a prática da cavalgadura in: CANETTI, Elias 

op. cit.; p. 352-55. 

39pREYRE, Gilberto. Sobrados e wucambos. op. c~t., p. 68. 

40FREYFE, Gilberto. Casa-grande & senza~a. op.cit.,p. 421. 

4IFREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos. op. cit., p. 68. 

42FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. op.cit.p. 466: 

nota 24. 

43Ibidem, p. 419-20. 

44Ibidem, p. 420. 

45VELOSO, Caetano. Língua. (composição musical) 

46CANETTI, Elias. op. cit., p.336-71. 

47 b'd ')38 I 1 em, p..) . 

48Ibidem, p. 339-43. 

49Ibidemr p. 341. 

50rbidem, p. 371. 

5lrbidem, p. 338. 

52BOHOSLAVSKY/ Rodolfo, org. Vocac i onal: tecria, técnica e 

ideologia. são Paulo, Cortez, J.983/ p. 15: nota 5. 



a 

54JUNIOR, Alfredo Elis. Raça de gigantes, citado por Frey­

re, Gilberto, Casa-grande & .senzala. op. cit., p.445. 

55 "" d' - - h -CALvGERAS, Pau la. Pormaçao istorica do Brasil, citado 

por FREYRE, Gilberto, Casa-grande & senzala. op.cit. p. 

46 4 : nota 7. 

56citado por PREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos. 

cit.; p. XXXVIII. 

o~ • 

57pREYRE, Gilberto. Casa grande & senzala. op. cit., p.341 

-2. 

58Ibidem, p.344. 

59Citado por FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. 

cito p. 346. 

60rbidem: p. 347. 

61ARARIPE, Tristão de Alencar, op. cit., p. 20. 

op. 

62pREYRE, Gilberto. çasa-grande & senzala. op. cit., p.340. 

63Citado por PREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos .op. cit., 

p. 129-30. 

64FREYRE, Gilberto. Casa-grande . &.senzala. op. cit., p.217. 



CAP1:TULO V 

UM NOVO DISPOSITIVO: OUÇA UM BOM CONSELHO! 

Das primeiras impressões marcadas em Raul Pom-

p~ia em sua visita ao Ateneu, a narrativa pungente feita 

por Aristarco dos seus serviços ã c a usa da instruç~o: 

"Trinta anos de t enta tivas e resultados, es 
clarecendo como um farol diversas geraçoes 
agora inf.luentes no ",destino do paIs_ ! _E as 
reformas futuras? Nao bastava a abo liçao dos 
casti~s corr~orãis , o que já dava uma 'bene­
mer~ncia pass~vel. Era preciso a introduç~o 
de m~todos novos, supress~o absoluta dos ve 
xames de puniçao, modalidade s aperf~i~oada~ 
no sistema· das r_ecompensas , ajei taça o dos 
trabalhos, de maneira que seja a escola um 

. paraíso, ados:~o de normas desconhecidas cuja 
eficácia ele pressentia, perspicaz como as 
águias. Ele havia de criar ... a tra nsforma­
ç~o moral da sociedade~l (grifas meus) 

Data de 1836 um discurso no campo da prática rn~­

dica registrado em tese por Figueiredo Ja~rne2, onde ele li 

bera a noç~o de uma "medicina moral". 

Arg~indo da cornpet~ncia deste saber - do que .po-

de este saber - para julgar aqueles hábitos que ent~o se-

riam classificados como Gteis ou nocivos, com a certeza ci 

entIfica para prescrev~-los , indica como correlato do "ins 

tinto de propagaç~o" - suporte biológico - lia paixão impe-

tuosa da alma de um para o outro sexo". 

Colocada a alma como "sede das paixões" ela esta 

ria sensível e vulnerável aos seus possíveis "efeitos mor-

bíficos 11 • Donde a exigência de uma orientaç~o e uma aten--

ç~o aos pequenos deslizes nas trajet6rias das paixões. 

liAs paixõe ~ (as propt:;nsce s f as inclinações f 
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os desejos) bem dirigidos produzem as gran­
des ações, as grandes virtudes, e os gran­
des heróis."3 (grifo meu) 

"O amor à pátria" era nesta linha um dos "afetos 

d'alma" destacados na categoria de exemplar. 

As s im, se antes, nos tempos coloniais, o que am~ 

açava a alma p e cadora era a justiça familiar e a perda da 

benção da graça divina , agora a alma apaixonada corre o ris 

co da enfermidade do seu corpo, da deteriorização da sua 

safide, se desobedecer as regras m~dicas. 

Se outr as vo zes se anunciam - a do peda gogo mo -

derno e a do médico -, falando a partir de outros pontos de 

vista e na posição de discursos autorizados - "táticas 10-

quaze s " - trata-se aqui de adotar outra chave de interpre 

tação histórica, perseguindo os novos efeitos recíprocos 

de poder e saber que engendram. 

Indica-nos M. Foucault que: 

"~ o fato do poder encarregar '-se da vida,mais 
do que a ameaça da morte, que lhe dá acesso 
ao corpo. "4 

' De sua produtividade tática a implicação de uma 

mecânica com proce dimentos que funcionam não pelo direito, 

mas por t~cnicas minucios as de controle, mais do que pelo 

castigo. Urna t ecnologta de sujeição própria que, embora 

possa incluir em sua tática o momento repressivo, não deve 

simplesmente condenar ou tolerar, mais ge r ir, fazendo fun-

cionar os cor pos segundo um padrão- ótimo . 

Este "b io-poder", um ·tipo d e pode r que se exerce 

positi vament e s obre a vida, ~ des tinado 
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" a produzir forças, a fazê-las crescer 
e a ordená-las, mais do que barrá-las, do 
brá-las ou destrui-las. Com isso o direito 
de morte tenderá a se deslocar ou, pelo me 
nos, a se apoiar nas exigências de um po =­
der que gere a vida."5 

Conclui M. Foucault: 

" sem a menor dfivida, foi elemento in -
dispensável ao desenvolvimento do capita ~ 
lismo, que só pode ser garantido . à custa da 
inserç~o controlada dos corpos no aparelho 
de produção ... "6 

No acionamento desta nova tecnologia de sujei-

çao, dois eixos se articular'l como instrumentos" de morali-

zação: as disciplinas do corpo e as práticas de higieniz~ 

ção, condiç~o de suporte as manobras estratégicas de in -

vestimento sobre a vida. 

Se, 

"Agora é sobre a vida eao longo de todo o 
seu desenrolar que o poder estabelece seus 
pontos de fixação"7, 

in.teressa investigar a vontade que conduz os discursos, en 

tendendo-os como "blocos táticos no campo das correlações 

de força". 

Tanto o discurso do pedagogo quanto o do médico 

problematizam a educação e a safide e as suas condiç5es de 

funcionamento, trazendo à cena a questão da proteção da 

infância, efeito e instrumento de agenciamentos concretos, 

numa vontade de conservaç~o e de utilização dos indivI 

duos. 

Observa um mãdico da época: 

"Daqui se deriva o .inconcusso direito, de 
que se n~o pode por forma alguma demitir a 
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sociedade de exi~gue os pais respei~e~ 
futuro de su~osteridade conduzindo-a c~n­
formemente os preceitos ditados pelos saos 
princípios de uma higiene racional e confiE 
mados pela luz de uma moral esclarecida, an 
temurais seguros da grandeza de uma nação. "8-

No cumprimento dessa exigência impõe-se como um 

dos preceitos fundamentais a prescrição de um lugar espe­

cial destinado e adaptado à educação, já imunizado do cOh-

tágio com os corpos escravos. 

"Laborat6rio discreto de aperfeiçoamento de 
um modo de regulação social, longe dos cam­
pos saturados por antagonismos absolutos [CQ 
mo a família patriarcal] ."9 

A citada moral esclarecida inscreveu-se nos vín-

culos entre a família e a escola, foco de instigação de u-

Jlld l:.LLSe !lâ. .i..cleIl-tifJ.CclÇão dos ageni:es ei:iológicus I ao mes-

mo tempo condição de possibilidade de novas incitações sub 

j e tivas. 

"Os pais que I por complacências e arrores mal 
entendidos , contribuíram no primeiro perío­
do da vida para a ruína do temperamento e 
constituição de seus filhos, continuam des­
graçadamente, em nosso país, a exercer sua 
funesta influência sobre eles, no interior 
dos estabelecimento s a que foram <..;onfi_ados . "10 

Os estabelecimentos a que se refere eram os in-

ternatos, tema das preleções do Dr. cláudio, mestre do Ate 

neu: 

liA educação nao faz almas: exercita-as ..• A 
energia ... é a herança de sangue dos capa­
zes da moralidade, felizes na loteria do des 
tino .. . O internato é útil; a existência a-= 
gi ta-se comoã peneira- do ...9~E.:h®2e~iro : 9 qu~ 
val~ mais e o que vale menos, !?eparam-se.Os 
caracteres que ali triunfam, t razem ao en­
trar o passaporte do sucesso , como os que 
se perdem, a marca da condenação.ull(grifos 
meus ) 



84 

Na falação do Dr. Cláudio, a exigência de encar 

regur-se em sua tarefa de mecanismos continuos, regulado-

re 5 e corret ivos. Trata-se de distribuir os vivos em um 

domlnio de valor e utilidade. 

família: 

"Urna sociedade norma1izadora é o efei to his 
torico de uma tecnologia de poder centrada­
na vida."12 

A prescrição médica da boa forma estendia-se a 

,',JMas então será preciso dar aos pais uma 
instrução pa.rt:icc.lar sobre o que devem fa­
zer para não contrariarem o sistema de edu 
cação que se segue."13 

Através da figura do conselheiro médico da faml. 

funcicn~mentc dc ncvc~ 

nista - prãtica preservadora em oposição ã repressão des-

truidora - e o conselho, que n a sua eficácia apresenta-se 

não mais como uma o rdem - anti go estilo do poder de sobe-

rania. Por que não aceitá-lo, já que não e uma ordem? 

~ o que se passa em c e na: 

"Domingos João: Escute. No ano passado co~ 
prei um sitio ã Jos~ Pinote por quatro do­
blas, pra pagar duas dob1as no fim de seis 
meses, e duas no fim do ano. Ora, quando e 
1e vendeu-me o sítio, disse-me que tinha 
cinquenta braças de testada e cem defun­
dos; porém, eu mandei medir pelo piloto e 
este 56 achou quarenta de testada e oiten­
ta de fundos. Agora, quero que me diga s e 
eu devo ou não p a gar as quatro doblas por 
inteiro, entende o senhor? 

Juca: Mas eu não posso lhe dizer i s to, pOE 
que não sou formado em l eis . 

Domingos João: Pois o senhor não é doutor? 

Juca: Sim, porém eu estudo medicina para 
curar doentes, e não para ser l etrado. 

Domingos João: Então' não ~ doutor, é 1icen 
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ciado. Ora, ~e doutor que nao sabe dar um 
conselho!"14 (gri fos meus) 

Na instauraç~o desse novo dispositivo o rito da 

confiss~o emigrou do sacrame nto da penitência para a peda-

gogi a, p ara a medicina e a psiquiatria, reinscrevendo-se o 

procedimento da confiss~o num campo de observações cienti-

ficamente ace itãveis e vinculando a velha injunção desta 

prática aos métodos da escuta clinica. 

A figura do médico de família sobrepujou-se a do 

confessor espiritual na escuta das dores e das intimidades 

do corpo , efeitos agora recodificados na forma de opera 

ções terapêuticas e colocados no regime do normal e patolª 

gico. 

Recorda-se G. Freyre do anedotário de maridos en 

ganados que 

" a figura do padre donjuan foi sendo subs 
tituida pela do médico. De mais de um médi= 
co foram aparecendo história s ... em alcovas 
ou sofás patriarcais. 1115 (grifo meu) 

Enquanto aquele que escuta é dono do perdão ou a 

quele que decide, o juiz que condena ou isenta, o "faze r 

falar" estã sob o registro da CUlpá e do p€.cado, do exces-

so ou da transgressão. Agora, sua função é hermenêutica. 

" .. . constituir, através dela (a confissão) 
e de sua decifração (um sinal a ser inter -
pretado , n~o mais uma prova) um discurso de 
vcrda de."16 

O proble ma da moralidade e da higiene sexual nos 

internatos c ons·t i t uiu-se corno centro de uma preocupaçao l1Q 

sográfica prõpria (a do instinto, das tendências, da s ima -
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gens, do prazer e da conduta), aparecendo como um campo de 

alta fragilidade patológica. 

~ citada por G. Freyre a advertência alarmante 

feita pelo médico Fru"tuoso Pinto da Silva, a pais, mes·tres 

e censores - indivIduo encarregado, nos col~gios, da disc! 

plina e da fiscalização das bancas de estudo - dos perigos 

do onanismo e da pederastia. 

liA pederastia, escreveu Pinto da Silva, nes 
se seu ensaio de 1864, parece ir com passo 
sorrateiro fazendo suas perniciosas con~ui~ 
tas no meio da mocidade dos colégios."l 

Este mesmo clima de terror foi relatado no caso 

de um menino: 

"Ell1.rOU Ile~te dnu }?drd o 110~pl tCll dd SclU1.:d 

Casa da Misericórdia um menino epiléptico e 
já idiota pelos efeitos do onanismo; sua fa 
ce estampava o vicio e o padecer; teria ao 
muito doze anos; seu corpo era franzino e a 
trofiado, mas os órgãos genitais eram prodI 
giosos e tão completamente desenvolvidos co 
mo se fossem de um homem. ,,18 

o século XIX, segundo tese de M. Foucault, desl~ 

ca a confissão ao integrá-la a um projeto de discurso cien 

tifico. 

" ela não tende mais a tratar somente da 
quilo que o sujeito gostaria de esconder,po 
rém dagui19 que se esconde ao Eróprio sujeI 
to e que só se pode revelar progressivamen­
te ... O principio de uma latência essencial 
... permite articular a coerção de uma con­
fissão difícil a uma prática científica".19 
(grifo rreu) 

Assim o objeto de desonra, agora fator patogêni-

co, deriva do campo do visí~el para o campo do dizível tor 

nando n ecessária uma intervenção mé dica de extração já que 
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ele se esconde num funcionamento obscuro, sendo seu poder 

causal, em parte, também clandestino. 

A este respeito, um médico oferecia um manual de 

combate aos pequenos masturbadores: 

"Todos os meios de investigação deverão ser 
postos em prãtica a fim de surpreender-se o 
segredo em geral difícil de ser ocultado aos 
olhos do observador perspicaz, e, descober­
to este, restarã empregar os meios que a ra 
zão nos di ta e que a ciência nos aconselha ... ; 
nestas investigações porém deve reinar a naior 
circunspecção, para que se não vã despertar 
em urna alma cândida e pura a idéia de um des 
vario a que até então tenha sido inte iramen 
te estranha ... perscrutar-se-â tambérr. as suas 
disposiç6es morais por meio de guest6es as­
tuciosamente redigidas ... 

[Dentre as regras por ele preconizadas] :-re 
partir completa separação de idades; punir 
o culpado rep~eendendo-o asperamente,ou se­
gum3.o a ~rdvluade do crime, expe.Llndo-o du 
colégio; medicâ-Io se ca~ecer dos socorros 
da arte.,,20 (grifos meus) 

A natureza da infração recodificada medicamente 

corno "falta" ou "falha" corresponderia numa criminalistica 

a um crime de lesa-razão, sendo a vítima o prõprio sujei -

to. 

Na posição de legislador - sujeito psicolõgico -

a criança demonstrava-se incompetente porque embora não se 

desse conta estava fazendo mal a ela mesma. 

No marco de valorização da vida biolõgico-moral 

da criança, urna linha de mutação da família que começa por 

um desvio, urna linha d e crítica ou de ataque às amas de lei 

te apontando-as corno elementos patõgenos. Denuncia-se urna 

higiene privada defeituosa cuj a correção fa1-se-ia na dire 

ção dos cuidados dos pais quanto ao destino da prole. 

.. 
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A perfusão de novas exigências sanitárias e edu-

cati~as implicou no enfrentamento do seguinte problema: 

"De que maneira destituir a família de uma 
parte de seus antigos poderes, principalmen 
te sobre o destino da prole, sem com isso 
anulá-la a ponto de não poder atribuir-lhe 
novas tarefas educacionais e sanitárias?"21 

Na edição de normas sanitárias e educativas, o 

princípio d~ legitimação da ação médica na conquista de um 

mercado, monopolizado até entao por práticas e agentes de 

uma medicina caseira. 

Os principais pontos de confrontação são: o ves-

tuário das crianças e a amamentação materna. 

A deformação do corpo pelo vestuário, particular 

mente pelo espartilho, e a prática do enfaixe dos bebês fo 

ram incansavelmente denunciados. 

Repetidos elogios são feitos à amamentação mater 

na visando naturalizar esta função e ao mesmo tempo impri-

mir lições de moral materna . 

afetos aí 

" nunca as baleias, as leoas, as pante -
ras recusaram as mamas a seus filhos; is­
to estava reservado à mulher. "22 (grifo meu) 

Fundando neste campo um território de prazer os 

se articulavam. 

"Não é tão somente necessário uma ação espe 
cial da vida para a formação do leite,é pr~ 
ciso um estímulo para que ent.retenha sua se 
creção e excreção ... A criança favorece es= 
ta disposição por excitamentos proporciona­
dos ã sensibilidade da parte ... A natureza 
prevident~r teve a ~abedoria de col~ca~ o 
prazer onde o exerclcio de uma f unçao e in­
dispensável à vida ... 11 2::; (gri fas meus) 

. 
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Além do que, o aleitamento materno' 

" ... estreitava os laços da família e tra -
zia a alegria ao lar domêstico."24 (grifo 
meu) 

Ao majorar a autoridade civil da mae,o medico 

lhe fornece um status social: a promoção da mulher comomae, 

como educadora e auxiliar médica. 

posição defendida de forma categórica pelo Monse 

nhor Joaquim Pinto de Campos em carta dirigida ao Excelen-

tíssimo Senhor Ministro dos Negócios Eclesiáticos e publi-

cada em 1361. 

dindo que 

"A mulher pode e deve ser o grande instru -
mento de regeneração; mas para isto cumpre 
substituir sua posição atual de ídolo doma­
do ou rnácJll i nA renroout:.orFl _ Uma nacão e um 
agregado Ide famllias; lar domésti~o é a mu­
lher.,,25 

Teses médicas apressaram-se em autenticar, difun 

" o cérebro do homem capacitava-o para 
as profissões intelectuais, enquanto o da 
mulher s6 lhe permitia exercer atividades 
domésticas. "26 

Traços em croqui, esboço de uma figura que passa 

mos a reconhecer como a "rainha do lar". 

Todos esses pequenos focos de luta organizam-se num 

investimento de uma vontade de conservação em torno de um 

"alvo estratégico": 

"liberar ao máximo a criança de todas as cons 
trições, de tudo que entrave sua liberdade 
de movimentos, o exercício do corpo, de mo­
do a facilitar o mais possível o crescimen­
to de suas forças, protegê-la ao m~ximo dos 
conta tos que possam ferí-la (perigo físico) 
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ou depravá-la (perigos morais, das histó 
rias de fantasmas ao rapto sexual), portan­
to de desv iá-las da linha reta de seu desen 
volvimento ."27 (grifos meus) 

Atravé s da ação médica, a casa de família, agora 

lar doméstico, ganha a aparência de urna estufa aquecida con 

tra as influências exteriores. 

Na expressão de Raul Pompé ia 

" ..• o aconchego placentário da dieta casei 
ra ... " 

A criança agora um ser, matriz em evolução, arti 

cuIa-se a um território de afetos, condição de etapa bioló 

gico-moral no desenvolvimento do adulto. Noç6es de evolu-

ção, diferencia ção e gradação, heterogeneidade e continui­

dade , forjam os elos que unem a cadeia de geraç6es. 

A terra como campo de afecção está destinada ao 

desuso. A nova configuração caleidoscópica mostra a famí-

lia como um território latifundiário de afetos. Na rela -

çao mãe-criança o germe de um novo modo de s ,ubj eti vaçào: o 

sentimento de família. Berço que veio embalar os edipia -

nos. 

Conforme P. Aries, os filhos passam a "devedor cb 

amor dos pai s ll
• 

Este dispositivo familiar é o resultado estraté-

gico de uma série de intervenç6es que fazem funcionar a fa 

mIlia como elemento tático com a poss ibilidade de nela an-

corar os mecani smos de integração social. 

"Sua força reside numa arqui tetônica social, 
cujo princípio é o de sempre associar uma 
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intervenç~o exterior a conflitos ou dife -
renças de potencial no interior da familiai 
... aliança privilegiada entre o médico e 
o educador com a mulher, para desenvolver 
os procedimentos de promoç~o escolar,etc. ,,28 
(grifo meu) 

A relação que se estabelecerá entre a família e 

a escola será uma relaç~o de seduç~o. Donde, a cumplici-

dade sentimental da família e a importância da escolarizá 

çao formulada numa demanda, são o mesmo fenômeno. 

Neste cenário, imagens se sucedem. 

No centro, Raul Pompéia, um menino de onze anos, 

dizendo "das ilusões de criança educada exoticamente na es 

tufa de carinho que é o regímen do amor doméstico": 

"d:iferente do ·que se encontra fora! tão di 
ferente, que parece o poema dos cuidados 
maternos um artifício sentimental, com a 
vanta~ém únicax,de fazer mais sensivel à cria 
tura a impressao rude do primeiro ensina -
mento, tªrnpera brusca da vitalidade na in­
fluªncia de um novo clima rigoroso. "29 (gri 
fo meu) -

Pedagogos tomavam seu lugai em cena. 

"Dr. cláudio: - Ilustrar o espírito é pou 
co; temperar o caráter é tudo. f; preciso que 
chegue um dia a desilus~o do carinho dom~s 
tico. Toda a vantagem em que se realize o 
mais cedo ... "30 (grifo meu) 

Interrompeu Aristarco, apoderando-se da palavra: 

"Demais, o meu colégio é apenas maior que 
o lar doméstico. O amor não é precisamente 
o mesmo, mas os .cuidados de vigilância s~o 
mais ativos. Se adoecem (as crianças) -e----a 
família está fora, não os confio a um cor­
respondente .. ~ Trato-as aqui em minha ca -
sa. Minha senhora ~ enfcrmeira.,,3l (grifos 
Il\eus) 

Na voz do conselheiro médico o aval decisivo oom 
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a garantia do pressuposto higienista de que "o homem bem 

definido é um animal de hábitos": 

"Há uma lei animal segundo a qual os atos 
repetid~s regularmente tendem a " reproduzir - se 
mesmo quando tem cessado o estímulo exte -
rior ou interior. a a lei do hábito, que s~ 
completa pela lei do aperfeiçoamento, quan­
do a reprodução ê bem regrada ... Aproveitar 
as primeiras épocas da vida em que ã mais 
fácil amoldar essa cera mole, como já o dis 
se alguém, aos atos, é um grande passo par~ 
o fim a que se propõe a educação. "32 (gri -
fos meus) . 

Lembro Nietzsche quando falava da vit6ria da me-

mória, e dos aguilhões que se incrustam, pensado por E; 

Cannetti. 

Dr. Cláudio fez questão de fechar a cena: 

" ... cumpre que os generosos ardores da alma 
primitiva e ingênua se disciplinem na desi­
lusão crua e prematura, que nunca é cedo pa 
ra sentir que o futuro importa em mais que 
flanar facilmente, m~os ~s costas,fronte ãs 
nuvens, através das praças desimpedidas da 
república de Platão."33 (grifos meus) 

No palco agora ergue-se, numa disposição det~lha 

da das peças, a cena do internato, e os novos efeitos cêni 

cos se fazem sentir. 

Apruma-se Raul Pompéia, exclamando: 

"O internato! ... o momento de se definir 
minha individuç:tlida.de." "Porque parece que 
~s fisionomias do caráter chegamos por ten­
tativas, semelhante a um estatuário que a­
moldasse a carne no pr6prio rosto, segundo 
a plástica de um ideal; ou porque a indivi­
dualidade moral a manifestar-se, ensaia pri 
meiro o ves tuário no sortimento psico16gic~ 
da s manifestações possíve is. "34 (grifos meus) 

A construção de uma figura estereomé-trica com a 

cor reçao dos desvios indisciplinados da puberdade, guali -

." 

" 
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ficaria o "verdadeiro corpo". Não mais desperdiçar IIsua 

futura sub~tância", mas através de técnicas disciplinares 

e normativas, marcar a eficácia de seu valor diferencial. 

Na figura hist6rica do adolescente qu~ ai se es 

baça corno pers onagem higiênico por excelência, fica II n ie-

'zschido" que "a utilidade de uma coisa depende da força 

que se apodera dela". Observo que a "di ta coisa" s6 é "cai 

sa" para urna prática que a objetiva enquanto tal. 

As identidades estatutárias correspondia corno 

correlato a "verdadeira saúde", chave do sucesso pessoal 

e familiar. 

Da festa de encerramento dos trabalhos no Ate-

neu, "a sedução do espetáculo de exibição dos exercicios 

ginásticas" - a economia e eficácia dos movimentos coorde 

nados. 

" um triunfo espetaculoso da saúde, da 
força, da mocidade. um militarismo bri 
lhante, aparelhado para as campanhas da ci 
ência e do bem. 1I35 

o pressuposto é que um corpo disciplinado 
~ 

e a 

base de um g e sto eficiente, como também, o máximo de rapi 

dez encontra o máximo de eficiência. 

Lembro E. Canetti e me pergunto: corno os agui-

lhões pode rão ser eliminados corno um simples gesto, já de 

talhadamente esquadrinhado? 

Na vo z do mestre VenânCiO, o modelo da moral e-

xemplar: 

110 mestre ... , é o prolongamento do amor p~ 
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terno, ~ o complemento da ternura das m~es, 
o guia zeloso dos primeiros passos, na sen­
da escabrosa que vai às conquistas do saber 
e da moralidade ... i a sua ~~o prudente es 
clarece-nos a jornada inteira do futuro .•. i 
o mestre, com o amor forte que ensina e cor 
rige , prepara- nos para a segurança íntima 
InaPreciável da vontade~3b(grifos meus) 

Nos operadores desse bio-poder, que visa maximi-

zar a v ida em sua correlaç~o com um corpo dócil, a condi - -

çao de possibilidade das reformas p e d agógicas prometidas 

por Aris tarco. 

Atraves de um cont ínuo processo de vigilância e -

xercido pela "polícia das aparições ubíquas e subitâneas"e 

mecanizada pelo serviço de "espionagem dos bedéis", iden-

tificava-se os pequenos infratores. Entre os alunos, al -

guns eram eleitos para "decurião ou vigilante" - "oficiais 

inferiores da milícia da casa". 

No livro de registro de ocorr5ncias a puniç~o a-

firmava a sua funç~o reguladora enqua nto sançao normaliza-

dora. 

Lavrava-se no dizer de Raul Pomp~ia "o contágio 

da convicç~o": 

" o condenado, sem mais uma sugestão de 
revolta, achava aquilo justo e baixava a ca 
beça."37 

o sistema das punições morais justificava-se me-

dicamente pela 

" necessidade que há de n ã o avezarmos o 
espírito a move r -se cegamente pelas investi 
gações da ma·téria, -ª~~o fa.zermos depender 
unicamente dos sentidos a direçâo dos nos -
sos afetos e paixões. .. Te:n.b.o fé bastante na nobreza 
do coraçac , Dvmano para ~firmar que os cas·tigos que 

.' 
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falam diretamente à alma, quando manejados 
com discernimento, têm mais subida influên 
cia sobre a sua maneira de obrar, do que a 
queles que só falam à pele e às orelhas. -
... para que dotou-os a natureza com o dom 
da razão e da consciência, de que nos ser­
ve •.. o remorso, senão para servir-nos de 
guia no escabroso caminho das nossas incli 
nações?"38 (grifos meus) 

No acoplamento a esses operadores do procedimen 

to do exame, ajusta-se a eficácia tecnológica. 

Conta-nos Raul Pompéia: 

"A mais terrível das instituições do Ate­
neu ... não era ainda a cafua, asilo das tre 
vas e do soluço, sanção das culpas enormes. 
Era o Livro das notas."39 (grifos meus) 

A partir de um registro diário feito pelos pro-

.r .J' • :'I 1 - -. J' LeS50res - agences norma~lVOS - oas oDse~vaçoe5 re~aClva5 

à diligência dos seus discípulos, lavrava-se a "sentença 

catedrática", sempre seguida de um conselho. Formulado o 

veredicto, concluía-se pelas "tarefas penais", como a da 

escrita de tantas páginas quanto fosse o grau de defeito 

verificado. 

Num processo de recompensas premiava-ae o aluno 

com saídas extraordinárias: 

"A cada lição julgada boa, o professor as­
sinava um papelucho amarelo, bom ponto, e 
entregava ao distinto. Dez prêmios destes 
equi valiam a um cartão impresso, boa nota ... 
Com tal diploma (equivalente a um baralho 
de dez cartões de boa nota) era o estudan­
te candidato à condecoração final de uma 
medalha, de prata ou de ouro, conforme fos 
se mais ou menos ótimo nos diversos super~ 
lativos do merecimento escolar."40 (grifo 
meu) 

Na atuação da norma a exigência de qualificar, 

medir, avaliar e hierarquizar enfim, de operar distribui-
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çoes em torno da norma. 

A tecnologia do poder disciplinar toma o corpo 

humano não mais para supliciá-lo, mas para aprimorá-lo e a 

destrá-lo. 

A retórica de Raul Pompéia deixa transparente que 

a instituição judiciária se integra cada vez mais num con-

junto de aparelhos, no caso o aparelho escolar, cujas fun-

- -çoes sao sobretudo reguladoras. 

Na ordem da norma a prática dos egentes normati-

vos. O que agora anuncia-se na ordem da lei? 

liA Câmara dos deputados, simpatizando pouco 
com a supremacia de um Senado, cujos mem 
bros foss em criados SAm atAnc:~o t=l.lauma a res 

, ;:6 

20-to de seus talentos e habilitaçoes, dec~ 
diu-se em anular completamente as leis em 
questão [referência especial à extinção do 
morgadio - 1835 - e às freqGentes conces­
sões de títulos que se davam aos descenden­
tes da aristocracia rural], convencida de 
que sem elas nenhuma instituição heredi tá::::-ia 
poderia existir. li 41 (grifo rreu) 

Nas palavras de Pedro Calmon, a lei de 6.10.1835, 

" que extinguiu morgados e capelas, foi 

"um golpe vibrado na vélha nobreza territo­
rial em nome do Direito Civ~1.,,42 

A preocupação genealógica se inscreverá agora no 

regime da descend~ncia: o dever mora l e a obrigação de con 

servar para sua família e sua classe uma descendência sa-

dia. 

O inquietar-se com o legado implica a " ob servân -

cia das regras higiênicas sobre a higiene do corpo, a arte 

da l ongevidade, os métodos para ter filhos de boa saúde e 
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para mantê-los em vida durante o maior tempo possível, en-

fim, processos para melhorar a descendência humana. 

Conclui M. Foucault por um "racismo de expansão" 

- diferente do racismo conservador na oposição ao negro-

"em estado embrionário, tendo que esperar até o século xx 

para dar os frutos que acabamos provando." 

Considerando-se o que ele chama de "bio-políti -

co", observa brilhantemente J. Donzelot, que evita-se 

'''essa cli vagf'm inf ini ta entre pplí tica e psl:. 
cologia."43 

Senão, vejamos~ 

"Agora que a nossa Câmara Municipal, livre 
ri"c: t-r"nt=>,.."c: rit=> 11m ,.,."ut=>rnn ::.hc:nlllt-" rit=>c:t=>;;:o --- ---r-"S'-- -- - ...... 'j-" --_ .. - --------, ----.J-
ilustrar -se sobre o que é conveniente à me­
lhor saúde do seu município, recorrendo à 
nossa sociedade e adotando os conselhos que 
a benfazeja medicina daqui lhes envia; ago­
ra que o transcendente sete de abril nos 
criou um governo verdadeiramente nacional, 
que circulando pela lei não pode irradiar-se 
do centro de suas utilidades, e i1:uminado 
pelo luzeiro do séc. XIX, que o braço da li 
berdade já conserva elevado sobre o mundo, 
tem de montar a máquina política, extrair-lhe 
a ferrugem do despotismo e fazê-la mover com 
força no sentido de vossa futura prosperida 
de; corno os preceitos higiênicos têm uma in 
fluência direta e positiva no desenvolvime~ 
to dos movimentos desta máquina eles não po 
deriam deixar de ser hoje tomados em bastan 
te consideração; pois, cooperando para que 
o homem se a ssegure na posse da saúde e vi­
gor, eles alongam os limites de sua existên 
cia, tornam mais ampla a sua reprodução, e 
dão mais atividade e retidão à sua rroral, don 
de provém aumento da longevidade, acréscimo 
da população, melhora dos costumes privados 
e da moral pública."44 

E indica-nos M. Foucault: 

"A família como mode lo de governo vai desa­
parecer. Em compensação, o que se constitui 

, , '1',' ',' , : 

I i 

',' 
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nesse momento é a família como elemento no 
interior da população ,e como instrumento fun 
damental ... segmento privilegiado. "45 (gri­
fos meus) 

o problema do governo da população - "governo a 

través da família" - é o de "dispor as ' coisas", com a im -

plicação da invenção de táticas e técnicas absolutamente no 

vas que permitirão por exemplo, "dirigir ' para uma região 

ou para uma determinada atividade os fluxos da população." 

" .. . a população aparece como sujeito de ne 
cessidades, de aspirações, mas também como 
objeto nas mãos do governo i como consciente 
frente ao governo, daguilo que ela quer e 
inconsciente em relaçao aquilo que se quer 
que ela faça."46 (grifos meus) 

Abre-se mais uma vez a cortina do palco. Ilumi-

nado, o campo de visibilidade ofusca a sua inteligibilida-

de, pois o visível nada mais é do que a projeção dos invi­

síveis bastidores, como a imperceptível trama do bicho cup~ 

Vozes dos orientandos adolescentes apresentam-se 

na cena cotidiana do séc. XX: 

"Já sei que vocês não vão nos dizer que cur 
so escolher, mas ao menos dêem-nos um con = 
selho e cada um aceite o que puqer." 
"Procuramos um guia, não qualquer um, mas aI 
guém cientificamente preparado." 
"Quero ser analisado por um entendido que me 
dê idéias . 
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CONCLUSÃO 

O que pode concluir um contador de histórias - de 

uma história que não tem inicio (Era uma vez uma primeira 

manhã ..• ), nem um fim conduzido por algum mensageiro? : Mas, 

inumeráveis começos, uma multiplicidade de configurações ca 

leidoscópicas, onde tudo está entrelaçado com tudo. 

De que trata a história? Da vontade 'dos investi 

gadores do futuro. Que futuro, se c a da acontecimento reve 

lar-se-á ao produzir-se? 

O que quer um contador de histórias? Tentar apai 

xonar os seus ouvintes; tocá--los com a aventura de suas via 

gens. Contar as práticas dos arqueiros, falar das aves de 

rapina ... Fazê~los, talvez, entender uma "analltica" do vo 

cacional: o Lraba lhar no d omInio especIfico formado 

relações de poder, buscando determinar os instrumentos que 

permitem analisá-lo., 

o que pode um ,contador de histórias? Parece que 

o exercicio de uma força guerreira com o apetite do bicho 

cupim. 

, Uma flecha lançada ao ar, traz uma notícia: 

"No momento da Páscoa de 1976, um obscuro de 
tento de uma prisão de provincia morreu em 
conseqüência de uma longa greve de fome que 
ele fez porque, em seu prontuário judicial 
só se registrara sua s falhas, s e us 'desvi os 
d a nor~a, sua infância infeliz, sua ins t abi 
lidade conjugal, e não suas tenta tivas, suas 
bus cas, 0 encadeamento aleatório de sua vi­
da. Foi, ao que pare ce, a primeira vez que 
uma. greve d e fome r e sultou em morte nUIla pri 
são i a prime ira vez, também, que foi f e,].'ta 
por motivo tão extravagante." 

Poder iamos encerr ar perguntando .. . 

Ou, ... e que m quiser que c ont e outra 
e q u e outra s histórias s e inve ntem. 
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